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Câmara Municipal de Remanso - Bahia 

Segunda-feira. 06 de Janefo de 2025- Pag.t 

Câmara Municipal de Fenrafrsn 

rrddla: lase A,rmrlin de Moura 
('SI'.!: ,J•343.)5  Nell e f Il 

PORTARIA P4° 00712025 

"Designa servidora iesponsável pelo Smorde 

Compras e dl outras providõnoiS5." 

O DIRETOR PRESIDENTE GAMARA MUNICIPAL DE REMANSO, Município de Remanso. 

Estado da Batia, no uso de suas atribuiçoes legais e, 

CONSIDERANDO a necessidade de organizar admifdstrattva nente o setor de compras, 

para atender as necessidades da Cámara Municipal de Remanso 

RESOLVE: 

Art. 1°. Designar a servidora, CLEVIS DOS SANTOS Ó 
IIL Selo de Compras da 

mat. n°414 e ROSANA

Im 

ra 

RODRIGUES REIS - at. n° 379, como responsável 
pelo

Municipal de Remanso. 

Art. 2°. A responsável pelo Setor de Compras. devera atuar n i planejamento e organizar 

os pedidos das diversas áreas da Câmara. 

I • fazer a geslào e controle de todos os processos de compres: 

uiei ode 

II - lazer cotações. orçamentos e mapas comparativos de materiais, 
serviços e e aq 

equipamentos e ou imobilizados, nos moldes da Lei n° 14133/2V , c/c 

por Municipal e

03612023, afim de municiaro arca bolso dos processos administrativos lícitatófios de conlrataçá0. 

111 - fazer a gestão do cadastro de fornecedores, planejar, dirigir e cr ntrolar ascompras. 

IV- fazer a gestão compartilhada do estoque, tudo em conjunto a im o Gestor deContratos e 

os respectivos Fiscais. 

V - fazer outras atividades compatíveis com a função designada. 

Art. 3° - Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura, i wogam-se as disposições em 

contrário 

Aft. 4° - publica-se, Registra-se e Cumpra-se 

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Remanso. Munici ,io de Remanso. Estado da 

Bahia. em 03 de janeiro de 2025. 

oclmar Barbosa Miranda Moura 

Presidente da Câmara 

. _ ._ ^ _ Imprensa Oficiai 
á Este documento esta dìsponibilizodo no site www 

camararemanso ba. go..br 

Docunxnto ossnwdo d,gdolnronia conforma MP n' - 2 200-2 de 24/08/2001. gve Insptui u ,nfmaa°uiuio de Clw.m Pubi.rns O.o tI.:uo CP Ou" 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

SOLICITAÇÃO DE DESPESA 

Exmo. Senhor Diretor Presidente, 

Diante do Documento de Formalização da Demanda (DFD) n° 006/2025, solicito a realização 

de procedimento adequado para contratação de empresa para prestação de serviços de 

licenciamento e suporte de software, com Plataforma de Integração Automática ao Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), visando efetuar as publicações determinadas 

pela Lei Federal N°14.133/21, em atendimento às necessidades da câmara municipal de 

Remanso/BA. 

Remanso/BA, 10 de janeiro de 2025. 

Atenciosamente, 

nUi 4LL 7l1! ct&1 
ROSIELE GOMES TEIXEIRA 

SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA 
PORTARIA N° 009/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

DOCUMENTO DE FORMALIZACÃO DA DEMANDA - (DFD) N° 006/2025 

Setor requisitante: SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA 

Responsável: ROSIELE GOMES TEIXEIRA Matrícula: 416 

OBJETO: 

( ) Material de consumo; 
( ) Serviço não continuado; 
( ) Material permanente/equipamento; 
( X ) Serviço continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra; 

( ) Serviço continuado com dedicação exclusiva de mão de obra. 

FORMA DE CONTRATAÇÃO SUGERIDA: 

( ) Pregão; 
( X) Dispensa; 
( ) Concorrência; 
( ) Inexigibilidade. 

1.Objeto da contratação: 
Contratação de empresa para prestação de serviços de licenciamento e suporte de software, com plataforma 

de integração automática ao portal nacional de contratações públicas (PNCP), para efetuar as publicações 
_OAA A]Z/lI cererminaoas peia lei Icueici n ,Y. , /J,L I. 

2.Justificativa da necessidade da contratação da solução, considerando o planejamento estratégico, 

se for o caso. 

Justifica-se em função da necessidade de dar publicidade e acesso à ferramenta de integração ao Portal 

Nacional de Contratações Públicas PNCP, o qual garantirá a publicação de todos os atos exigidos pela lei n° 

14.133/2021. 

2.1 Resultados pretendidos com a contratação, considerando o planejamento estratégico, se for o 

caso. 

Pretende-se contratar os serviços descritos para dar divulgação centralizada de todos os atos exigidos pela 

Lei N°14 133/21, das quais deverão ser publicados em até 24h posterior ao encaminhamento, referentes aos 

processos licitatórios. 

3.Quantidade de material/serviço da solução a ser contratada 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 

01 

SERVIÇOS DE LICENCIAMENTO E 

SUPORTE DE SOFTWARE, COM 

PLATAFORMA DE INTEGRAÇÃO 

AUTOMÁTICA AO PORTAL NACIONAL DE 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS (PNCP) 

MÊS 12 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

4. Grau de prioridade da contratação: 

( ) Baixo ( ) Médio ( X ) Alto 

5. Vinculação ou dependência com outro objeto: 

( X ) Não existe ( ) Existe: 

6.Previsão de data em que deve ser assinado o instrumento contratual: 

DIA MES ANO 

E5 Janeiro 2025 

7. Previsão no plano de contratações anual (PCA): 

Essa contratação está prevista no Plano de Contratações Anual (PCA) da CÂMARA MUNICIPAL DE 

REMANSO/BA, conforme item N° 34 do referido PCA. 

4.Indicação do(s) integrante(s) da equipe de planejamento: 

NOME MATRICULA SETOR 

CLEVIS DOS SANTOS SILVA 414 COMPRAS 

ROSANA RODRIGUES REIS 379 COMPRAS 

Fiscal de Contrato: 

DIANA LOPES FREIRE— MAT. N°402 

Considerando a relevância e necessidade do objeto da presente contratação, solicitamos a autorização de 

Vossa Excelência para abertura de processo administrativo para contratação. 

Autoridade competente: 

Remanso/BA, 10 de janeiro de 2025. 

UJ&LY L, coi L' ,tlJ 
ROSIELE GOMES TEIXEIRA 

SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA 
PORTARIA N° 009/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

DFD N° 006/2025 

JUSTIFICATIVA PARA DISPENSA DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E ANALISE DE 

RISCOS 

Para os fins dos presentes autos, com base no aspecto discricionário conferido à 

Administração pelo art. 72, I, da Lei n. 14.133/21, entende-se que a menor complexidade 

do objeto enseja a prescindibilidade de estudo técnico preliminar e de análise de riscos. 

Ainda assim, consigne-se que as informações necessárias são suficientes ao pleito, 

capazes de maximizar o interesse público, provendo a devida segurança transacional, 

encontram-se nos artefatos documentais que compõem a instrução processual. 

Remanso/BA, 10 de janeiro de 2025. 

t~hlRJCk. 
ROSIELE GOMES TEIXEIRA 

SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA 
PORTARIA N° 00912025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

AO SETOR DE COMPRAS 

REFERÊNCIA: Contratação de empresa para prestação de serviços de 

licenciamento e suporte de software, com Plataforma de Integração Automática ao 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), visando efetuar as publicações 

determinadas pela Lei Federal N°14.133/21, em atendimento às necessidades da 

câmara municipal de Remanso/BA. 

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO 

DE CONTRATACÃO 

Em resposta a solicitação de formalização de demanda, DFD n° 006/2025, expedida 

pelo setor de solicitante, no dia 10 de janeiro de 2025, solicitando a contratação de 

empresa para prestação de serviços de licenciamento e suporte de software, com 

Plataforma de Integração Automática ao Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), visando efetuar as publicações determinadas pela Lei Federal 

N°14.133/21, em atendimento às necessidades da câmara municipal de 

Remanso/BA, AUTORIZO, abertura de processo administrativo e solicito 

encaminhamento ao Setor de Compras para realização de pesquisa de preço e 

demais providências administrativas. 

Após a pesquisa de preço retome o processo para o Setor Requisitante para que 

formalize o tenho de referência, e remeta o processo para o Setor Contábil, visando 

à compatibilidade dos recursos orçamentários que correrão a despesa e após a 

conclusão deste, encaminhe ao setor Jurídica o processo para análise e emissão de 

parecer acerca do atendimento dos requisitos exigidos pela Lei n° 14.133/2021 e 

pôr fim ao agente de contratação para que proceda com finalização da instrução 

processual. 

Remanso/BA, 10 de janeiro de 2025. 

OCIM4$tARBOS • MI' NDA MOURA 
Presidente da Câmara — BIÊNIO 2025-2026 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

DE: SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA 

PARA: SETOR DE COTAÇÃO 

Prezado senhor, 

Solicito pelo presente instrumento, a cotação de preço conforme DFD N° 006/2025 

anexo, afim contratação de empresa para prestação de serviços de licenciamento e 

suporte de software, com Plataforma de Integração Automática ao Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), visando efetuar as publicações determinadas pela Lei 

Federal N°14.133/21, em atendimento às necessidades da câmara municipal de 

Remanso/BA. 

Remanso/BA, 13 de janeiro de 2025. 

► ~ C ia 
ROSIELE GOMES TEIXEIRA 

SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA 
PORTARIA N° 009/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

DE: SETOR DE COTAÇÕES 

PARA: COMPRAS 

Prezado senhor, 

Em atendimento a solicitação do setor, conforme DFD N° 006/2025 encaminhado, a 

fim de contratação de empresa para prestação de serviços de licenciamento e suporte de 

software, com Plataforma de Integração Automática ao Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), visando efetuar as publicações determinadas pela Lei Federal 

N°14.133/21, em atendimento às necessidades da câmara municipal de Remanso/BA, 

segue as cotações de acordo com as exigências na IN 65 do dia 7 de julho de 2021. 

Remanso/BA, 13 de janeiro de 2025. 

SETOR DE COTAÇAO 
CLEVIS DOS SANTOS SILVA 

PORTARIA 007/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 

Prédio José Amorim de Moura 

MAPA COMPARATIVO DA PESQUISA DE PREÇO 

REM DESCRIÇÃO QUART UND. 

Base legal: IN SEGES /ME 65 DE JULHO DE 2021- Art. 52 Inciso II PRESOS 

RIBEIRA DO POMBAL BA 
CAMARA MEDEIROS NETO 

SAAE JUAZEIRO BA V.UNIT. V. TOTAL 

1 
SERVIÇOS DE LICENCIAMENTO E SUPORTE DE SOFTWARE, 
COM PLATAFORMA DE INTEGRAÇÃO AUTOMÁTICA AO 
PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS (PNCP) 

12 MESES R$ 379,40 R$ 500,00 R$ 400,00 R$ 426,46 R$ 5.117,52 

VALOR TOTAL R$ 5.117,52 

* Metodologia Utilizada - Média Aritmética 

13 de janeiro de 2025 

a' c J Sah, 
SETOR DE COTAÇÃO 

CLEVIS DOS SANTOS SILVA 
PORTARIA 007/2025 
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N6IRUMBirO OONIRATUAL DE Na 014/2024 

D6POR40E Na %7¡2024 
PR00t>ESO ADMIMSTMTAD DE N'013/24. 

WNJM10 DE PRESTAÇÃO DESEMIg06, DUE DOIRE si 
CBFBPAM ACAMAM PMNNIPAL DE MEOEa1OS CO 

E DO OUTRO A EMPRESA INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA 

Pelo presente instrumento, de um lado A Câmara Municipal de Medeiros Neto , pessoa jurídica de direito público, com sede 

administrativa localizada na Av. Oscar Cardoso-65-Centro-Medeiros Neto, Bahia, inscrita no CNPI sob o nº 04545.997/0001-16, neste 

ato representado pela Excelentíssimo Presidente, o senhor CRISTIANO ALVES DA SILVA, brasileiro, divorciado, portador de RG Nº 

6.025.357.60 SSP-BA e inscrito no CPF O 4.D22.386-80, residente e domiciliado na Rua 8divta-100-Uldurim Pinto-Medeiros Neto/BA, 

denominado simplesmente CONTRATANTE e de outro lado a empresa, INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PUBUCq 

cadastrada no CNN do Ministério da Fazenda sob o nº os.277.208A1001-76„localizada na Rua Av.da França, ,*3q sala Pelourinho, 

HUB Salvador, 2 º andar, Comercio-Salvador-BA doravante designado CONTRATADA, neste ato representada pelo senhor ROmulo 

Augusto SIM Santana brasileiro, administrador, casado ,na qualidade de procurador ,portador da adula de Identidade de nº 1278313-

SSP/BA do CPF de nº180.230.295-68, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo de nº 013/2024, e em observância ás 

disposições da Lei 14.133, dele de abril e 2021, e demais legislado aplicável, resolvem celebrar o presente termo de contrato de nº 

014/2024, decorrente da DISPENSA de nº 011/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLAUSULA PMMEIRA-0O OBJETO. 
1.10 objeto do presente instrumento é Contratado de empresa especializada na prestado de serviços de lotado de licenciamento de 

software com integrado automática e em tempo real com o PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PUDICAS (PNCP), em atendimento 

ao disposto no art.94 da lei 14.133/21, em atendimentoa amara Municipalde Medeiros Neto, e deacordo ascondlções e especificações 

constantes no proceso de DISPENSA DE NºO11 /2024, proposta de preço, neste instrumento e nos ternos da Lei 14.133/21 
IYr, .flr Mla1Rn. 

b€scço PERIODO V. MEP6AL 

01 Serviços de locado de licenciamento de software com capacidade de 

realizar integrado automática com o PNCP, um, 

site exdusivo que centraliza, organiza e disponibilza lodos os 

processos Iidtatúdos, contratações diretas, aditivos, contratos, atas e 

todas as demandas realizadas pelo departamento de licitado da 

Câmara Municipal de Medeiros Neto, em tempo real e integrado ao 

Portal Nacional de Contratações Públicas. 

07 meses 500.00 

Parágrafo único. Vinculam a esta contrataçâo, krdependentemente de trartsaição. 

1.3.1 O Termo de Referência. 

1.3.2 A Proposta do Contratado. 

1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2.CIÁUSUTASEGUNDA ViGENCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1 0 prazo de vigência da contratado será até 31 de dezembro de 2024, contados a partir da assinatura, na forma do 

art.105 da Lei 14.133/2021. 

2.2 0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independente de termo aditivo, quando o objeto não for 

concluído no período firmado acima, ressalvadas as providencias cabiveis no caso de culpa do contratado, prevista neste 

instrumento. 
CLÁusuia TERCEIRA- DOS REQUISITOS; DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONERATUA 

3.1 A contratada deverá executar os serviços de acordo as condições e especificações estabelecidas neste instrumento e 

nos termos da lei 14.133/21. 

3.2. A contratada deverá apresentar um sistema de software que apresente e possua as seguintes características e funções: 

1-Informações concernentes a procedimentos licitatúnos, inclusive os respectivos editais e resultados, bem como a todos 

os contratos celebrados; 

II- Opçáo de Cadastro de Licitações e Contratações Diretas integrada ao PNCP (Portal Nacional de Contratações Públicas). 

111-Opçio de Cadastro de Contratos e Aditivos integrado ao PNCP (Portal Nacional de Contratações Públicas). 

IV.Campo especifico para divulgaçio de Licitações e Contratações diretas com os seguintes detalhes (Nome do Contratado, 

Número do Contrato, CNPI, Número do Processo Administrativo, Valor, Número Processo llcitatdrio, Data de Assinatura. 

Natureza do Contrato, Vigência, Objeto, Fundamento Legal). cao,ana
wa~ n 

r 
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CNPJ - 04.545.997/0007-76 

V- Campo especifico para divulgação dos Editais de Contratações, contendo ferramenta de Busca detalhada e opção de 
exportar em formatos abertos e legíveis por máquina. 
VI. Campo especifico para divulgação dos Contratos contendo ferramenta de Busca por (número do Contrato, vigência, 
CPF ou CNPI do Contratado, Valor e Objeto) e opção de exportar em formatos abertos e legíveis por máquina. 
VII Divulgação de licitações em formato de gráficos e dashboard, Identificando seu quantitativo por (ano, órgão, 
modalidade, status). 
VIII Divulgação dos processos Licitatónos em formato de calendário, identificando o número, objeto, data e hora do 

processo licitatbrio. 
IX. Opção de Cadastro e divulgação dos Fiscais de contrato contendo (N'do Contrato, Vigência, Nome do Fiscal, Descrição 

do Objeto do Contrato) Art. 7º, VI e 8. §1º, inciso IV, da Lei nº 12.527/2011 Fundamento legal: Art. 156 e 161 da lei 

14.133/2022. 
K Integração com o portal do (LEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas) para Divulgação de pessoas 

fisicas e jurídicas Sancionadas e impedidas de licitar com a Administração Pública. Fundamento legal: Art. 156 e 161 da Lei 

14.133/2022. 
XI. Garantir recursos de acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência, nos termos do Art. 17 da Lei No: 10.098, 

de 19 de dezembro de 2000, e do Art. 9º da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pelo 

Decreto Legislativo No: 186, de 9 de jSho de 2008. 
XII. 0 sistema deverá possuir integração com o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para possbilitar as 

publicações estabelecidas na Lei 14.133/2021, em especial os artigos 94 e 174. 

XIII. Area de controle de envios de documentos para ao PNCP, contendo as seguintes informações: Usuário responsável 

pelo Envio, Na do Documento, registro do documento enviado, data de cadastro e lint para redirecionamento da 

contratação. 
XIV Disponibilização de software para publicação do plano de Contratações Anual junto ao PNCP, conforme exigências 

previstas no manual de Integração do Portal Nacional de Contratações Públicas, através da importação de arquivo em 

formato aberto, dispoNbilizando modelo para preenchimento dos dados em formato de planilha contendo os seguintes 

campos: 
• Descrição dos Itens, identificação por categoria, 

• Identificação dos catálogos utilizados, 

• Classificação dos catálogos, 
• Disponibilizar os códigos de classificação superior em classe ou grupo, 

• Informar a classificação superior por nome, 

• Disponibilizar o código do PDM do Item, 
• Disponibilizar o nome do PDM do item, 

• Informar o código e descrição do Item, 

• Disponibilização de campo para registro de unidade de fornecimento bem como quantidade estimada, 

• Informar valor unitário e total estimado, 

• Disponibilizar o registro de valor orçamentário estimado para o exercicío, 

• Disponibilizar registro para confirmação de renovação de contrato, 

• Informar data desejada, 
• Disponibilizar registro de unidade requisitante, 

• Disponibilizar cadastro de grupo de contratação por código. 

• Disponibilizar cadastro de grupo de contratação por nome, 

3.3 MANUIENÇÃo E SUPORTE 
• Deverão ser oferecidos serviços de manutenção e suporte técnico, que assegurem o perfeito 

funcionamento do sistema, e a sua evolução e adequação ãs exigências legais. . 

• A manutenção ofertada pela contratada deverá permitir a correção de falhas que eventualmente sejam 

apresentadas pelo sistema, o fornecimento de novas versões, e o desenvolvimento de adequações 

exigidas por eventuais mudanças na legislação. 

• 0 suporte técnico deverá permitiu o atendimento de chamados para orientação sobre ouso do sistema 

e para correção de problemas surgidos durante a sua operação, que não possam ser resolvidos pela 

equipe de técnicos detido município. 

• A contratante proverá meios de acesso ã sua Infraestrutura de ti, para a prestação de suporte técnico 

remoto, para o devido acompanhamento necessários ao bom andamento dos serviços. ó —" ~ -
w+a5= 
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3A DOTREINAMENTOS. 
3.4.1A contratada 
servidores Indicados 
técnicos, para 
CLÁUSULA QUARTA
4.1. Não será 
CLÁUSULA QUINTA
5.1 O valor total 
500,00 (quinhentos 

5.1.2. No valor 
inclusive tributos 
administração, 
5.2. As despesas 
especificados. 
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• Para fazer uso desse acesso, a contratada e a sua equipe técnica deverão se comprometer a seguir 
normas de segurança da informação da contratante. 

• O acesso remoto pela contratada pode ser auditado e monitorado pela contratante. 

deverá capacitar e treinaras servidores envolvidos no departamento de licitação e contratos e demais 

pela contratante, através de treinamento do sistema, capacitando cada grupo de usuários 

o desempenho das funções que são da sua competência na operação do sistema. 

-DA SUBCONTRATAÇ$O. 
admitida a subcontratação do objeto contratual. 

-DO PREÇO E DA DOTAÇAO ORÇAMENTARIA 
da contratação será de R$ 3500,0» (crés mil e quinhentos reais), sendo pago em parcelas mensais 

reais), em conformidade com o valor unitário e período especificado na clausula primeira 

acima estão tncluldas todas as despesas ordinárias direta e indireta decorrentes da execução do abjeto, 

e /impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciárlos, fiscais e comerciais Incidentes, taxa 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

referentes ao pagamento deste contrato correrão porconta dos recursos da Dotação Orçamentaria seguir 

gt& 

as 

e/ou 

de RS 
deste 

de 

DOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA 

Unidade Orçamentária Projeto/Atividade Elemento/Despesa Fonte 

Câmara Municipal de Vereadores 2.001 33.90.39 15000 

CLÁUSULA SEXTA-wS CONDIÇÕES E PRAZO PARA 0 PAGAMENTO 

6.1 0 pagamento será de forma parcelada/mensalmente, mediante apresentação de Nota Fiscal, obrigatoriamente 

acompanhado de certidões em conformidade com o que determina a lei, em até trinta dias a contar da apresentação da 

Nota Fiscal, em conformidade com o determinado no Termo de Referência. 

6.20 pagamento será efetuado, por meio de transferência bancária indicada e em nome da contratada. 

Parágrafo Prpnelro: - As notas fiscais devem conter a discriminação do serviço com quantitativo correspondente. 

acompanhada da comprovação da publicação, quando for o caso. 

Parágrafo. Segundo: - Ocorrendo divergência no faturamento, a Secretaria responsável pela fiscalização dos serviços, 

devolverá as Notas Fiscais/Faturas à Contratada para correção. 

6.3DA000IDAÇAQ 
6.3.1. Para fins de liquidação, o setor competente deveverificar se a Nota Fiscal apresentada expressa os elementos 

necessários e essenciais do documento, tais como: 

1-0 prazo de validade. 
11-A data da emissão. 
Ill-Os dados do contrato e do drgão contratante. 

IV-0 período respectivo e execução do contrato 

V-0 valor a pagar. 
VI-Eventual destaque do valor de retenções tributarias cabiveis. 

11.2 Recebida a Nota Fiscal, correrá o prazo de até dez dias uteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis 

por igual período, nos termos do art.7l, 42e da IN 77/22, porém por se tratar de contratação decorrentes de despesas cujo 

valor não ultrapassa o limite de que trata o inciso lido art.75 da Lei 14.133/2022, o prazo poderá ser reduzido á metade, 

mantendo-se a possibilidade de prorrogação 

CLÁUSULA sETIMA-REAJUSTE. 
7.1-Os preços incialmente contratados são fixos e mantidos no praza de um ano contados da data do orçamento estimando 

apresentado para a contratação em questão. 
CIÁUSULADITAVA-0SRIGAÇDES DA CONTRATANTE E DA CONIRATAD& 

8.1 São obilgações do Contratante: 
1-Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e Termo de 

Referência. .......,. 

li-Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e neste contrato. „~,¿~
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III-Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja 

por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

IV-Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

V-Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para 

efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

VI-Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições 

estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referencia; 

VII-Apliõr ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

Parágrafo Único: A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados 

8.2 São obrigações do Contratada. 
I-A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no termo de Referencia e neste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exdusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

II-A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 

devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercfcio da atividade. 

111-Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137. 

IV-Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, os produtos nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 
V- Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lel nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscafaação ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos o valorcorrespondente aos danos sofridos; 

CLÁUSULA NONAGNRANTIA DE EXECUÇÃO. 

9.1. Não haverá exigencia de garantia contratual da execução 

CLÁUSULA DECIMA. SANÇOES ADMINISTRATIVAS 

1-Poderão ser aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 

I - Advertência; 
11- Multa; 
ill - impedimento de licitar e contratar; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

2- Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - As peculiaridades do caso concreto; 

111- as circunstãncias agravantes ou atenuantes; 

IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 
A sanção prevista no inciso I será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso Ido caput do art. 

155 da tsi nº 14.133/21, quando não se justificar a Imposição de penalidade mais grave. 

A sanção prevista no inciso li, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por 

cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/21 e obedecerão a seguinte propordonalIdade: 0,1% (um 

décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre do valor do contrato em caso de atraso na execução 

dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dá e a critério da Administração, no caso de 

execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total 

da obrigação assumida, sem prejulzo da rescisão unilateral da avença; 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) 

sobre do valor do contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, 

aowaouxaismrx .~ 
wn..a~wrw.—~.....~ 
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ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre do valor 

do contrato, em caso de Inexecução total da obrigação assumida; 

CLAUSULA DEOMA PRIMEIRA-RESaSÇAO. 
- 0 presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses do art. 137 da Lei nv 14.133/21. II - Os casos de 

rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à Contratada o direito à prévia e ampla defesa. III • A 

Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão administrativa prevista no art. 139 da Lei nº 

14.133/21 

CLAUSULA DECIMASEGUNDA-ALTERAÇ6ES 

I- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 e seguintes da Lei nº 14.133/21. 

II - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, até o limite previsto no art 125 da Lei nº 14.133/21. 

Ill Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração 

de termo aditivo, na forma do art136 da Lei 14.133/2 

CLAUSULA DEOMATERCEIRA—DOS CASOSOMNSOS 

I - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/21 e demais 

normas e princípios gerais dos contratos. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA—DA DISPENSA DE UCITAÇAO 

A lavratura do presente Termo de Contrato referente à Dispensa de Licitação nº 011/2024, é feita com base no inciso II, 

do art. 75, da Lei nº 14.133/21 
n á Icu A DEaMA QUINTA—FORO 

I- Fica eleito o Foro da Cidade de Medeiros Neto, Estado da Bahia, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato. 

II - Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas vias de igual teor, que, depois 

de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Medeiros Neto, 17 de junho de 2024 

~ 

CONTRATANTE 
COMAM MUNICIPAL DE MFOEIROS NETO 
CNP!: 04.545.997/0001-16 
Representante Legal. 
Cristiano Alves da Silva. 
PRESIDENTE. 

ROMULO AUGUSTO sILVAti~4e a Nnn.dl6ww IOAano 
NI4Us10 YNA sAIRANN1r02201%Y 

SANTANA:180230295158/ daãa.2o2a4412I4u14osnr 

CONTRATADA 
EMPRESA:`

¡NSI1TUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA 

CN Pl: 05.377.208/0001-76 
Representante Legal 

ROMULO AUGUSTO SILVA SANTANA 

Rede nº 1278313-SSP/BA CPF: n9 180.230.295-68 

TESTEMUNHAS: 
(NOME: 
CPF. 
2.NOME 
CPF; 
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SERVIÇO DE ÁGUA E SANEAMENTO AMBIENTAL 
CNPJ:14.659.593/0001-07 

Font (74) 3614-9803/3614.9807 

CONTRATO N• 03812024SAAE 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O SERVIÇO DE AGUA E 
SANEAMENTO AMBIENTAL - SAAE DE JUAZEIRO-
BA, E A EMPRESA IPMBRASIL TECNOLOGIA LTDA, 
NA FORMA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, de um lado o Serviço de Agua e 
Saneamento Amblental - SAAE de Juazeiro/BA. Autarquia criada pela Lei Municipal n° 585 de 23 de Junho 
de 1965, pessoa )urtdlca de direito público interno, com sede adminishativa à Rua José Petltinga, n' 557. 
CEP 48903-010, Santo AntõSo, JuazelroBA, inscrito no CNPJ sob o n° 14.859.59310001-07, neste ato 
representado pelo seu Diretor-Presidente, ANDERSON ROBERTO TORRES FREIRE, nomeado pelo 
Decreto 090/2023, pubfcedo no Diário Oficiei deste Municiplo em 14 de fevereiro de 2023, matrtaRa 2024, 
doravante denominado CONTRATANTE, e empresa IPMBRASiL TECNOLOGIA LIDA, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n° 50.831.65310001-47, sediado(a) ne TV Antõnio Cartos Magalhees, N°49, CEP 44.940-
000, Centro, Central/BA doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 
RUBENSMAG RODRIGUES BONFIM, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que 
consta no Processo n° 001/2024 e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 
2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 
Dispensa de Licitação N.° 001/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA— DO SUPORTE LEGAL 

1.1 — Este contrato foi precedido de Dispensa dº Ueltação tombada sob o n° 00112024, observados os 
dispositivos do art. 75, Inciso II da Lei n°. 14.133, de 1° de abr9 de 2021 e Decreto Municipal M 
056/2024. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1 — O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para prestação de serviços de 
licenciamento e suporte de software, com plataforma de Integração automática ao Portal Nacional de 
Contratações Púbfcas (PNCP), para efetuar as publloações determinadas pela Lei Federal N'14.133/21, 
para atender as necessidades da autorqula municipal o Serviço de Agua e Saneamento Ambiental — SAAE 
de Juazeiro/BA, nas condições estabelecidas no Termo de Referência e edital. 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD V. UNIT V.TOTAL 

01 

Prestação de serviços de Ilcencfamento a 
suporte de software, com plataforma da 
integração automática ao Portal Nacional de 
Contratações PObllcas (PNCP), pare efetuar as 
pubicaçoes determinadas pela Lei Federal 
N14.133/21. 

MÊS 12 R$ 400,00 R$ 4.800,00 

O valor total estimado será de: RS 4.800,00 (quatro mli e okocentos noa s). 

2.2 — Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.1.2 O Tema de Referência e edital; 
2.1.3 A Autorização de Contratação Direta; 
2.1.4. A Proposta do contratado; 
2,1.5, Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLAUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS 

3.1 - O prazo de vigência da contratação Ode 12 (doze) meses contados da data de assinatura, na forma 
do artigo 105 da lei n 14.133, de 2021. 
3.2. - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de temor aditivo. 

Endereço: Rua Jos! Petitln8a, n- 557, CEP 48903-030, Santo Antônio, luazelro/8A 
1 
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SERVIÇO DE ÁGUA E SANEAMENTO AMBIENTAL 
CNPJ:14.659593/0001-07 

Fone: (74)3614-9803/ 3614-9807 

CONTRATO N' 03812024SAAE 
3.3- A prorrogação de que treta este Item é condicionada ao ateste, peta autoridade competente, de 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com 
o contratado. 
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de Inidoneldade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangénclas de aplicação na forma da Lei. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

4.1—A CONTRATANTE pagará e CONTRATADA o seguinte valor: 

4.2—O valor global estimado é de RS 4.800,00 (quatro mfl e oitocentos reais). 

4.3 - Ocorrendo alteração das condições econômicas fundamentals prevalecentes na assinatura do 
contrato, será assegurada a recuperação dos valores ora contratados, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro, na conformidade do disposto no Art 124, inciso II, alínea C. da Lei n.' 
14.13312021e alterações. 

44 - O preço da proposta abrange todas as despesas e custos da contratada, direta ou Indiretamente 
relacionadas com o objeto contratual, Inclusive serviços de terceiros por ela eventualmente 
subcontratados. 

4.5 - O pagamento será único e pago mediante e apresentação do boleto de pagamento. A 
CONTRATADA apresentará nota fiscal referente ao serviço realizado e CONTRATANTE, que 
encaminhará à tesouraria toda a documentação necessária ao seu pagamento. 

4.6- A CONTRATADA ficará sujeite à multa diária correspondente a 0,1% (um décimo por cento) do valor 
da fatura, peio não cumprimento dos serviços que trata a Cláusula Segunda deste Contrato, desde que 
comprovada a responsabilidade da CONTRATADA, autorizando-se a compensação do débito, após sua 
consolidação, no pagamento da fatura, 

4.7 — Nenhum pagamento será efetuado é CONTRATADA que esteja em débito para com a 
Administração, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira que eventualmente lhe 
tenha sido Imposta como penalldade. 

CLÁUSULA QUINTA — DOS RECURSOS FINANCEIROS 

t1 — Os recursos financeiros para pagamento das despesas decorrentes deste contrato, correrão por 
conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

Órgão: 16/1212 
Projeto Atividade: 04.122.015.4000 
Elemento Despesa: 33.90.40 
Fontº: 17.99.0000 

CLAUSULA SEXTA - DAS MULTAS 

6.1 - A CONTRATADA ficará sujeita á multa correspondente a 0,5% (cinco décimos por cento), do valor 
total contratual, peio Inadlmplemento de qualquer obrigação contratual, devendo o valor da multa a ser 
recolhido ao erário, no prazo de 03 (tree) dias a contar do recebimento da notificação. 

6.2 — A CONTRATADA ficará sujeita á multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, sobre o 
valor total do contrato pelo não cumprimento do prazo lixado neste edital, ou peio inadimplemento de 
qualquer obrigação contratual. 
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SERVIÇO DE ÁGUA E SANEAMENTO AMBIENTAL 
CNPI:14.659.593/000107 

Fone (74) 3614-9803/3614-9807 

CONTRATO N• 03812024-SARE 
6.3 — A multa a que se refere o Item anterior será descontada dos pagamentos devidos pelo SERVIÇO DE 

AGUA E SANEAMENTO AMBIENTAL - SAAE DE JUAZEIRO-BA, Autarquia alada pela lei municipal n° 

585 de 23 de junto de 1965, ou cobrada diretamente da empresa, amigável ou judicialmente e poderá ser 

aplicada cumulativamente com as demais sanções já previstas. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 - Obriga-se a CONTRATADA, durante o prazo de entrega de material, a: 

e) Responder financeiramente, lnckisive pela via judicial, por todos os danos que causar a 
CONTRATANTE ou a terceiros, por si, seus empregados ou prepostos, quando da execução deste 
Contrato. 

b) Não transferir a CONTRATANTE, quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que 
vinculados á execução do presente Contrato. 

c) Não transferir, no todo ou em parte, a execução do objeto do presente Contrato. 
d) Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, obedecidos aos limites legais. 
e) Responder por todos os Onus e obrigações concementes és legislações comerciais, prevldenciárias, 

tdbuttlas e trabalhistas. 
1) Cumprir, rigorosamente, as obrigações referendadas no Processo de Licitação em referência. 
g) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação no Processo de Licitação. 
h) Manter o e-mail devidamente atualizado, bem como reeponsablilzando-se pela conferencia diária no 

sitio eletrônico para recebimento de notificações ou quaisquer instrumentos de comunicação 
congéneres; 

CLAUSULA ORAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1 — Efetuar o pagamento ajustado, no prazo e nas condições estabelecidas na Cláusula Quarta deste 
instrumento. 

8,2- Proporcionar assisténcla ao pessoal técnico de CONTRATADA facilitando as operações necessárias 
ao pleno desenvolvimento das atividades atine ao presente contrato, oferecendo, Inclusive, as Instalações 
e materials pare desenvolvimento das atividades quando 9n loco'. 

CLÁUSULA NONA -OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

9.1 — As panes deverão cumprir a Lei n° 13.7092018, quanto a todos os dados sensíveis a que tenham 
acesso ao decorrer do certame ou do contrato administrativo firmado aqui, sendo observado a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa. 

9.2 — Os dados sensíveis necessários para a contratação devem observar a regre da finalidade, 
justificando o seu acesso de acordo com a toa-fé e os princlplos: adequação, necessidade, livre acesso, 
qualidade dos dados, transparência, segurança, prevenção, não discriminação e responsabillzação e 
prestação de contas. 

9.3 — O contrato fica sujeito a promover alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
sensíveis, quando Indicado pelo CONTRATANTE, ou qualquer autoridade constituída legalmente pare 
dispor sobre proteção de dados, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), por 
meto de notas técnicas ou recomendações. editadas na forra da LGPD. 

CLAUSULA DÉCIMA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO CONTRATUAL 

10.1 — Constitui motivo pare a rescisão do presente Instrumento, Independentemente de Notificação 
Judicial, o descumprimento por qualquer uma das partes, das cláusulas contratuais e as hipóteses 
previstas no art. 137, 138 e 139 da Lei n.° 14.1332021 e alterações, ficando facultado a sua denúncia, 
desde que a parte denunciante notifique fomialmente a outra, com antecedência minima de 30 (trinta) dias 
nas hipóteses de ausência de culpa, sem prejuízo das sanções legal., inclusive daquelas prevista q no art. 
87, da Lei supra referida. J}0~ 

3 

Endereço: Rua José Petitin►a, n' 557, aP 4.903-010. Santo Antônio, Juazebo/BA 

Processo: 16201e25 -  D
oc. 67 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: O
C

IM
A

R
 B

A
R

B
O

SA
 M

IR
A

N
D

A
 M

O
U

R
A

 - 10/03/2025 09:40:30
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 6983204b-992a-42a5-b1f1-6f30c2276deb



SERVIÇO DE ÁGUA E SANEAMENTO AMBIENTAL 
CNPJ:14.659393(000147 

Fone: (74)3614-9803/ 3614-9807 

CONTRATO N° 038/2024-SAAE 
10.2 — As penalidades estabelecidas em Lei, não excluem qualquer outra prevista neste Contrato, nem a 

responsabilidade da CONTRATADA por perdas e danos que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, 

em consequência do Inadtmplemento das condições contratuais. 

10.3 — O presente contrato podará ser rescindido, de Imediato, por Inadimplemento de qualquer das 

partes, através de simples notificação por escrito, entregue diretamente ou por via postal, com prova de 

recebimento, e ainda: 

a) Fica o contrato extinto de pleno direito, Independentemente de aviso, interpelação Judicial ou 
extrajudicial. nos seguintes casos: 

a.1 - Falência ou liquidação da CONTRATADA; 

a.2 - Concordata ou incorporação da CONTRATADA a outra firma ou empresa, ou slide, sua fusão ou 
cisão, sem prévio e expresso conhecimento do CONTRATANTE; 

a.3 - Interrupção ou atraso na prestação de serviço, objeto deste contrato; 

a.4 - incapacidade, desaparecimento, Inidoneidade financeira, ou, ainda, má fé da CONTRATADA; 

a.5 - Se a CONTRATADA, sem prévia autorização da CONTRATANTE, transferir, caucionar, ou alienar de 

qualquer forma os direitos decorrentes deste contrato. 

9.4 — O presente Contrato poderá ser rescndido, no todo ou em paute, por mútuo acordo, desde que 

ocorram fatos supervenientes, Imperiosos e alheios da vontade do CONTRATANTE e que tomem 
impossível a prestação dos serviços. 

9.5 — Este contrato poderá ser rescindido, se assim for da vontade das partes, na conformidade do 
estabelecido na Lei n° 14.133/2021 e alterações posteriores. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

11.1 - Além da cobrança de multa prevista no subitem 7.1, poderá, ainda, a CONTRATADA, sofrer as 
seguintes sanções: 

1— Advertência por escrito; 

li —Multa de 0,01 % sobre o valor dos aerviços, por dla de atraso na sua execução, sem justa causa; 

iii — Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com o 
SERVIÇO DE AGUA E SANEAMENTO AMBIENTAL - SAAE DE JUAZEIRO-BA, Autarquia criada pela lei 
municipal n° 565 de 23 de junho de 1965, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

IV — Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determátantea de punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forra da 
Lei. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA —DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

12.1 — Em conformidade com os artigos 140, Inciso I, da Lei n°14.133/21, mediante recibo, o objeto deste 
contrato será recebido pela CONTRATANTE, na seguinte forma: 

a) O recebimento dos serviços será promovido pelo SERVIÇO DE AGUA E SANEAMENTO 
AMBIENTAL - SAAE DE JUAZEIRO.BA, que verificará e atestará o cumprimento de todas as 
exigências contratuais. 

b) Nas hipóteses de entrega em quantidade inferior ao contratado, se assim o interesse público o exigir 
e após termo estrito do fiscal de contratos, poderá ser recebido o objeto de forma parcial, com a 
respectiva glosa dos bens fattantes, e o pagamento dar-se-á na respectiva proporcionetidade. 
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SERVIÇO DE ÁGUA E SANEAMENTO AMBIENTAL 
Ú4P1:14.559393/000t-07 

Fone: (74) 3614-9803/3614-9807 

CONTRATO N° 038/2024-SARE 
c) O disposto na olhes b)- dar-se-á somente em hipóteses excepcionais e que visem e 

inlnterruptiblUdade de serviço essencial, sem prejuizo de eventuais sanções por descumprtmento 
parcial do objeto. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA —DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

13.1 - O acompanhamento e a fiscalização da execução desse contrato serão efetuados pelo servidor 
ANTÔNIO GEORGE FIGEIREDO BAIANA, matricula 1381; conforme Portaria n° 010/2024 publicada em 
05 de janeiro de 2024. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -DAS DISPOSIÇOES FINAIS 

14.1 - Todo o pessoal que for utilizado na execução deste contrato será dtretarnente vinculado e 
subordinado á CONTRATADA, não tendo com a CONTRATANTE nenhuma relação juridica sobre 
qualquer titulo ou fundamento. 

14.2 - A CONTRATADA não terá direito a qualquer Indenização, se ocorrer, provisória ou definitivamente, 
a suspensão de execução deste Contrato, por culpa sua, assegurando-lhe, porém, no caso da rescisão 
por motivos alheios a sua vontade e sem infração de quaisquer cláusulas e condições contratuais, o 
pagamento de forma proporcional ao serviço efetivamente realizado 

14.3 - As partes contratantes obrigam-se a cumprir e fazer cumprir o presente Contrato em todos os seus 

temas, cláusulas e condições, por si e seus sucessores. 

14.4 - Para os efeitos de direito valem para este Contrato a Lei n.° 14.133/2021 e, alterações posteriores, 

e demais normas legais que lhe sejam aplicáveis, a proposta de preços apresentada, aplicando-se, ainda, 

para os casos omissos, os princípios gerais de Direito. 

14.5 - A CONTRATADA será responsável por todas as obrigações trabalhistas, tributárias e 

previdenclárlas, seguros, taxas e impostos, acaso envolvidos, especialmente por qualquer vinculo 

empregaticio que venha a se configurar, inclusive Indenizações decorrentes de acidente de trabalho, na 

forma do art 121 da Lei n n 14.13312021. 

14.6 — A CONTRATADA deverá aceitar supressões ou acréscimos de até 25% (vinte e cinco por cento), 
do objeto do certame, caso seja de interesse do SERVIÇO DE ÁGUA E SANEAMENTO AMBIENTAL -

SAAE DE JUAZEIRO-BA, Autarquia criada pela lei municipal M 565 de 23 de junho de 1965, de acordo 

com o disposto no art. 125 da Lei n.° 14.133 de 01 de abril de 2024 e suas alterações. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

15.1 — Considerando a necessidade de comunicação entre as partes, e e necessidade de 
acompanhamento e providencias em prol do Interesse da Adminlstração, a contratada Informa o e-mail 
CONTATO®IPMBRASILORG.BR para recebimento de mensagens, notificações ou qualquer 
comunicação congênere, ficando a CONTRATADA ciente da necessidade de acesso diário ao e-mail, 
acusando expressamente o teor das comunicações que lhes forem encaminhadas. 

15.2 — Caso não haja recebimento expresso, o teor da mensagem será considerado lido e totalmente 
ciente do expediente eletrônico no primeiro dia útil seguinte ao do envio. 

15.3 — Em caso de alteração do endereço eletrônico, é obrigação da CONTRATADA comunicar, 

expressamente ao SARE a nova conta de e-mail válida, sendo desnecessária confecção de novo temor 
adltivo, podendo constar alteração em simples apostila ou em ato expresso do fiscal de contratos. j 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

Endereço: Ror Aos! Petleng7, n 557, CEP 48903-010, Sento António, huzeko/aA 
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SERVIÇO DE ÁGUA E SANEAMENTO AMBIENTAL 
CNPJ: 14.659393/0001-07 

Fone: (74) 3614 —9803 / 3614-9207 

CONTRATO W 030!2024-SARE 
154— As partes elegem o Foro da Comarca de Juazeiro, Estado da Bahia, como competente para dirimir 

toda e qualquer dúvida ou controvérsia resultante do presente Contrato, renunciando expressamente a 
outro qualquer, por mais privilegiado que se configure. 

E. assim, as partes Justas e contratadas, assinam o presente instrumento em duas vias de igual teor e 
forme, com as testemunhas abaixo, a todo o ato presente, para os seus legais efeitos. 

Juazelro/BA, 27 de fevereiro de 2024. 

SERVIÇO E GUA E SANEAMENTO AMBIENTAL -SAAE 
CONTRATANTE 

IPM BRASILTECNOLOGIA 
LTDAS0631653000147 

• Y rrlY-I~~rwwl~Oi~,M~1YlO .., ~ ...~..............,—.. 
rrrr4w►wwru.rww 

-~wmswnuwrwno e..w..sua..a. 

IPMBRASIL TECNOLOGIA LTDA 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

Nome: ~¡ìar /R £Q n,e/~„w: 91-2 JLh  CPF: Q/._[ 9e1 b; - SD 

Nome:  ~ ~A ~~ ~ vtiQd  CPF:  9c?.  ?;s.  02.G. 5 z 

FISCAL DE CON 

ANTONIO GEO E FIG REb'O BAIANA, maMcula 1391 
Portaria no 01 024 — ub$Cada dIa 05 de Janeiro de 2024 

liatya
e -

CPP~1{sA16A7~ 
WE - JUAJ:E ° 
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*yçolsRN 
úóáóËsË iiNORDESTE II 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE NORDESTE II 
CNPJ: 28.589.145/0001-99 

POLICLÍNIC A  GOVERNO 00 ESTADO 
y ^tVÜY.  S C015RN ~~á = sus REOIORAL OE MODE f~ ^h ....~... _ _.._ r~~ ~....u:,r 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 052/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 070/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO 017/2024 

Página 1 de 7 

O CONSÓRCIO PUBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE NORDESTE II- COISAN, com 
sede na Rua Manoel Rodrigues da Conceição, n° 851 — Centro de Ribeira do Pombal - Bahia, inscrita 
no CNPJ/MF sob o n° 28.589.145/0001-99, neste ato representado por seu Presidente o Sr. LUIS 
CÁSSIO DE SOUZA ANDRADE, brasileiro, portador da Cédula de Identidade n° 05076487-06, 
expedida pela SSP/BA, e CPF sob n°612.139.185-53, doravante denominado "CONTRATANTE" e, 
do outro lado, a empresa IBDM MODERNIZAÇÃO ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA —
CNPJ: 10.442.698/0001-59, localizada à Alameda Salvador, 1057, Torre América, 6° andar, Sala 601, 
Caminho das Árvores, Salvador - BA, CEP: 41.820-790, representada pelo Sr. KÉSSIO FABRINNI 
DE CAMPOS MONTEIRO, inscrito no RG n° 09640630-50 SSP/BA e CPF n° 010.694.695-13, 
doravante denominada de "CONTRATADA", têm entre si justo e acertado o presente instrumento 
contratual, com fundamento na Lei 14.133/2021, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
É objeto do presente Contrato é a prestação de serviço de licenciamento de software de imprensa 
oficial eletrônica com sistema gerenciador, a fim de promover publicação em diário oficial eletrônico, 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e Jornal de Grande Circulação do Estado da Bahia, 
incluindo suporte, para atender às demandas do Consórcio Público Interfederativo de Saúde Nordeste 
II, Estado da Bahia, conforme edital/termo de referência. 

CLÁUSULA SEGUNDA — CONDIÇÕES E EXECUÇÕES DO OBJETO 
O objeto deverá ser executado de acordo com o Termo de Referência -Anexo "1" do edital Pregão 
eletrônico 017/2024, seguindo todas as condições e prazos de execução, entrega e conclusão previstas 
no TR o qual faz parte deste contrato, independente de transcrição. 

Parágrafo primeiro: O CONTRATADO, neste ato, se compromete a observar todas as condições 
estabelecidas no contrato, no Edital, Termo de Referência e seus Anexos, sob pena de aplicação de 
sanções previstas legal e contratualmente. 

Parágrafo segundo: O CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente 
contrato, ao termo de referência que deu origem à contratação, bem como à proposta do contratado e 
demais documentos constantes do processo administrativo acima descrito que constituem partes 
integrantes e complementares deste Contrato, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
O valor total do presente termo/contrato é de RS 15.709,48 (Quinze Mil Setecentos e Nove Reais e 
Quarenta e Oito Centavos), conforme planilha abaixo especificada: 
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'- ~ÇDISAN}Y
NORDESTE 11 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE NORDESTE II 

CNPJ: 28.589.145/0001-99 

POLICLINICa  ~""L 
ftEDONALmDE~ °DE 1~ COI$RN 

✓ 

GOVERNO DO ESTADO 

S~JS 
~ 

; ,~, . 

Página 2 de 7 

ITEM DESCRIÇÃO DOTEM UND QTD VALOR 
UNIT.I s 

VALOR 
TOTAL —R$ 

Prestação de serviço de licenciamento de software 
de Diário Oficial eletrônico. (MARCA DO 
SOFTWARE: PRÓPRIA. VEÍCULO OFICIAL: 
IMPRENSA NACIONAL). 

Mês 12 R$ 408,89 R$ 4.906,68 

2
Prestação de serviço de licenciamento de software 
para publicação no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP). (MARCA DO SOFTWARE: 
PRÓPRIA). 

Mês 12 R$ 379,40 R$ 4.552,80 

3 

Prestação de serviço de licenciamento de software 
para publicação em Jornais de Grande Circulação 
do Estado da Bahia. 
(MARCA DO SOFTWARE: PRÓPRIA. MARCA 
DO JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO DO 
ESTADO DA BAHIA: CORREIO DA BAHIA). 

CM/CO 
L 250 R$ 25,00 R$ 6.250,00 

Parágrafo primeiro: No valor pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias para a execução 
do objeto, inclusive tributos, encargos trabalhistas e despesas com transporte e locomoção, sendo pago 
somente os valores aos bens e quantitativos efetivamente entregues e que tenham sido recebidos 
definitivamente pelo contratante. 
Parágrafo segundo: O pagamento será efetuado 30 (trinta) dias após a entrega do objeto, mediante a 
apresentação de Nota Fiscal Eletrônica emitida em nome do Consórcio, desde que o objeto tenha sido 
entregue e executado na totalidade em que foi solicitado e de acordo com as determinações e 
especificações, após terem sido aprovados pelo setor competente. 
Parágrafo terceiro: A nota fiscal deverá conter a identificação do Banco, número da Agência e da 
Conta Corrente, para que seja possibilitado ao CONTRATANTE efetuar o depósito bancário do valor 
devido. 
Parágrafo quarto: Deverá ser retido o Imposto de Renda (IR) incidente sobre o pagamento, com base 
na Instrução Normativa RFB n° 1234, de 11 de janeiro de 2012 alterada pela Instrução Normativa RFB 
n° 2145 de 26 de junho de 2023, devendo destacar em campo próprio o valor retido, conforme 
percentual estabelecido na instrução normativa, exceto optantes pelo SIMPLES NACIONAL. 

Parágrafo quinto: Haverá a atualização monetária do valor devido quando houver atraso no 
pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da Contratante, 

CLASULA QUARTA - DO RECURSO FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO 
As despesas decorrentes da contratação correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 

Órgão / Unidade: 01.01. Consórcio Público Interfederativo de Saúde Nordeste 11 
Projeto / Atividade: 2004 — Gerenciamento Administrativo do Consórcio 
Elemento de Despesa: 33.90.39— Outros serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Fonte: 18802100- 18802000 

Parágrafo único: A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
aposti lamento. 
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CLÁUSULA QUINTA - REAJUSTAMENTO 
A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, utilizando-se o índice IPCA (Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo). 

Parágrafo primeiro: A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado. 

Parágrafo segundo: O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 
da Lei Federal n.° 14.133, de 2021. 

Parágrafo terceiro: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir do último reajuste. 

Parágrafo quarto: As hipóteses excepcionais ou de revisão de preços, inclusive a prevista no art. 124, 
inciso II, alínea "d" da Lei 14.133/2021 serão tratadas de acordo com a legislação vigente e exigirão 

detida análise econômica para avaliação de eventual desequilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
Parágrafo quinto: Fica ressalvada a possibilidade de alteração da metodologia de reajuste, atualização 
ou compensação financeira desde que sobrevenham normas federais e/ou municipais que as autorizem. 
Parágrafo sexto: Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a 
Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual 
período. 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 
O prazo de vigência deste instrumento é de 12 (doze) meses com início da vigência 02 de janeiro de 

2025 e encerramento em 31 de dezembro de 2025, podendo ser prorrogado nos limites da Lei 
14.133/2021. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

4.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
a) Dar à Contratada as condições necessárias para a regular execução do Contrato, prestando todas as 
informações necessárias; 
b) Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas, 

após a execução integral do objeto e o cumprimento satisfatório de todas as obrigações contratuais. 
c) Aplicar a CONTRATADA as penalidades, quando for o caso, notificando por escrito quando da 
aplicação de qualquer sanção e notifica-la por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso 

da execução do contrato, fixando prazo para a sua correção. 
d) Garantir à Contratada o direito ao contraditório e ampla defesa nos casos em que forem exigidas 
trocas ou no caso de aplicação de sanção. 
e) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados ou produtos fornecidos em desacordo com as 
respectivas especificações; 
1) Zelar para que, durante a vigência do Contrato, sejam cumpridas todas as obrigações assumidas pela 
CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta, inclusive quanto 
às condições de habilitação exigidas no Edital; 
g) Exercer a devida gestão e a fiscalização do contrato por servidores designados, conforme atribuições 
definidas em regulamento próprio. 

4.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
a) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078/1990); 
b) Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
O Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante; 
g) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas e 
todas as condições exigidas para habilitação e qualificação; 
h) Arcar com o Onus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 
II, d, da Lei n°14.133/2021. 
i) Manter atualizados os dados no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP) e guardar sigilo sobre 
todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 
j) Cumprir as exigências de reservas de cargos previstas em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 
k) o regime de execução e a forma de fornecimento seguirá o disposto no termo de referência. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES 
Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 
da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam: 
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Dar causa à inexecução total do contrato; 
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
O Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
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h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
I) Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
I) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
m) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

Parágrafo primeiro: O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta contida na alínea "a", quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 
b) Multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor estimado do (s) item (s) prejudicado (s) pela conduta 
do fornecedor, por qualquer das infrações das alíneas "a" a
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 
alíneas "b" a "g", quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens alíneas "h" a "m", 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

Parágrafo segundo: Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

O Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
g) A aplicação das sanções previstas neste contrato, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Administração Pública. 
h) A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
i) A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n°9.784, de 1999. 

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 
O gestor e fiscal do contrato serão indicados em portaria específica, dentre profissionais capacitados 
para exercerem essas funções, conforme atribuições definidas na lei e na regulamentação do COISAN. 
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Parágrafo único: A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não elide 
nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas 
entre as partes, responsabilizando-se esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de 
inadequações técnicas e legais, as quais não implicarão corresponsabilidade do CONTRATANTE ou 
do servidor designado para a fiscalização. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO 
Toda e qualquer alteração do presente contrato deverá ocorrer por meio de Termo Aditivo assinado 
pelas partes, que se tomará parte integrante deste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 
A CONTRATADA não poderá transferir o presente termo, no todo ou em parte, ou subcontratar os 
produtos, sem prévia e expressa anuência do COISAN. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

O presente instrumento poderá ser extinto: 

a) por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua 
própria conduta; 

b) de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou 

c) por decisão arbitrai, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por 
decisão judicial. 

Parágrafo primeiro: No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato 
comunicará sua intenção à outra, por escrito. 

Parágrafo segundo: Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado. 

Parágrafo terceiro: O Contratado, desde já, reconhece todos direitos da Administração Pública, em 
caso de extinção administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PROTEÇÃO DOS DADOS 
13.1 A Lei Geral de Proteção de Dados será obedecida, em todos os seus termos, pela 
CONTRATADA, obrigando-se ela a tratar os dados da CONTRATANTE que forem eventualmente 
coletados, conforme sua necessidade ou obrigatoriedade. (art. 7o, LGPD) 
13.2 Conforme prevê a Lei Geral de Proteção de Dados, obriga-se a CONTRATADA a executar os 
seus trabalhos e tratar os dados da CONTRATANTE respeitando os princípios da finalidade, 
adequação, transparência, livre acesso, segurança, prevenção e não discriminação. (Art. 6o, LGPD) 
13.3 A CONTRATADA obriga-se a garantir a confidencialidade dos dados coletados da 
CONTRATANTE por meio de uma política interna de privacidade, a fim de respeitar, por si, seus 
funcionários e seus prepostos, o objetivo do presente termo. (art. 50, LGPD) 
13.4 Eventuais dados coletados pela CONTRATADA serão arquivados por esta somente pelo tempo 
necessário para a execução dos serviços contratados. Ao seu fim, os dados coletados serão 
permanentemente eliminados, excetuando-se os que se enquadrarem no disposto no artigo 16, I da Lei 
Geral de Proteção de Dados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DISPOSIÇÕES FINAIS 
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14.1 Este contrato é regido pela Lei Federal n.° 14.133, de 2021 e demais leis estaduais e federais 
pertinentes ao objeto do contrato, aplicando-se referida legislação aos casos omissos no presente 
contrato. 
14.2 A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição indispensável para 
eficácia do contrato e de seus aditamentos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
15.!. As partes elegem o foro da Comarca de Ribeira do Pombal — BA, para dirimir eventuais dúvidas 
que possam surgir do presente termo, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

15.2. E por estarem assim, justas e contratadas, firmam as partes o presente termo em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma, para os devidos fins e efeitos de direito. 

Ribeira do Pombal/BA, 16 de dezembro de 2024. 

LUIS CÁSSIO DE SOUZA ANDRADE 
Presidente do COISAN 

18DM MODERNIZACAO
ASSESSORIA E 
CONSULTORIA 
LTDA:10442698000159 ~~ Ytl90

IBDM MODERNIZAÇÃO ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA 
CNPJ: 10.442.698/0001-59 

Testemunhas: 
Nome• Nome 
CPF: CPF 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

DE: SETOR DE COMPRAS 

PARA: SETOR CONTÁBIL 

Prezados, 

Solicito que informem se há saldo disponível e a dotação orçamentária para contratação de 

empresa para prestação de serviços de licenciamento e suporte de software, com Plataforma 

de Integração Automática ao Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), visando 

efetuar as publicações determinadas pela Lei Federal N°14.133/21, em atendimento às 

necessidades da câmara municipal de Remanso/BA, conforme DFD N° 006/2025 e cotação 

anexo, saliento que se disponível no orçamento da estimada instituição, fazer a devida 

reserva. 

Remanso/BA, 14 de janeiro de 2025. 

rio_ 

º.•  

l  

u  

D , 

ROSANA RODRIGUES REIS 
SETOR DE COMPRAS 
PORTARIA 007/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

DO: SETOR CONTÁBIL 

PARA: SETOR DE COMPRAS 

Prezados senhores, 

A fim de instruir o processo de contratação, INFORMAMOS que há saldo suficiente 

e que a dotação orçamentária para contratação de empresa para prestação de serviços de 

licenciamento e suporte de software, com Plataforma de Integração Automática ao Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), visando efetuar as publicações determinadas 

pela Lei Federal N°14.133/21, em atendimento às necessidades da câmara municipal de 

Remanso/BA, conforme DFD N° 00612025, é: 

Órgão: Câmara Municipal 

Atividade: 2001 
Fonte: 150 
Elemento de Despesa: 33.90.40 

Remanso/BA, 14 de janeiro de 2025. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

TERMO DE REFERÊNCIA N° 006/2025 

Setor Responsável: COMPRAS 

DFD - N° 006/2025 

1-DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de licenciamento e suporte de software, com 

Plataforma de Integração Automática ao Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), visando 

efetuar as publicações determinadas pela Lei Federal N°14.133/21, em atendimento às necessidades 

da câmara municipal de Remanso/BA. 

1.2. Os serviços são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e qualidade 

podem ser objetivamente definidos pelo termo de referência por meio de especificações usuais de 

mercado. 

1.3. O presente termo de referência tem como base legal a Lei 14.133/2021, especificadamente seus 

artigos 72, incisos I a VIII, bem como 75. 

1.4. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: "Quando a lei prevê hipóteses de contratação 

direta (dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levará 

n melhor forma de contratação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao 

procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve eficaz ao atendimento do 

interesse público naquela hipótese especifica." 

1.5. No presente caso, a dispensa de licitação torna-se mais viável ao procedimento licitatório, porém 

deve ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das premissas 

básicas de um procedimento licitatório, como a busca pelo melhor atendimento à finalidade pública e 

respeito a princípios basilares como a impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros; 

1.6. A contratação, via dispensa de licitação, em razão do montante total e da apresentação da proposta 

mais vantajosa, dentro dos valores usuais, toma-se menos custosa economicamente e pragmaticamente 

do que à realização do processo licitatório, além de tornar mais célere e eficiente a contratação, que 

visa à consecução do interesse público. 

1.7 Por se tratar de uma prestação de um serviço de baixa complexidade/rotineiro/repetido, no qual 

existe a possibilidade de aferição dos padrões de desempenho e qualidade pretendidos mediante as 

informações contidas neste termo de referência, entendemos ser desnecessário do estudo técnico 

preliminar e análise de riscos. 

2— DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 

2.1. Justifica-se a presente solicitação tendo em vista a necessidade de acesso à ferramenta de 

integração ao Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), o qual garantirá a publicação de todos 

os atos exigidos pela Lei N° 14.133/2021. Somado a isto, tem-se a necessidade de providenciar a 

continuidade de divulgação centralizada de todos os atos exigidos, das quais deverão ser utilizadas em 

até 24h. 

3— ESPECIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
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Câmara Municipal de Remanso 
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ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
GLOBAL 

01 

SERVIÇOS DE 
LICENCIAMENTO E 
SUPORTE DE SOFTWARE, 
COM PLATAFORMA DE 
INTEGRAÇÃO 
AUTOMÁTICA AO 
PORTAL NACIONAL DE 
CONTRATAÇÕES 
PÚBLICAS (PNCP). 

MÊS 12 R$ 426,46 R$ 5.117,52 

O valor estimado total da contratação é de R$ 5.117,52 (cinco mil cento e dezessete reais e cinquenta 

e dois centavos), conforme pesquisa de preço anexa. 

3.1 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

3.2. O sistema a ser contratado é compreendido como uma ferramenta padrão na qual todos os entes 

públicos, quando da utilização da Lei N° 14.133/21, devem utilizar, e, por esse motivo, não há 

possibilidade de excludente de sua utilização. 

3.3. O Governo Federal, responsável pelo fomento do PNCP, estabeleceu, nos Arts. 174 e 176, quais 

são os padrões a serem considerados na integração do sistema com o portal, por assim ser, os 

desenvolvedores da ferramenta de intercomunicação com o PNCP devem realizar as seguintes 

transmissões oriundas da norma vigente, bem como possibilitar respectivos acompanhamentos das 

atualizações da Lei 14.133/21: 

a) Realização da divulgação centralizada de todos os atos exigidos pela Lei N° 14.133/21, das quais 

deverão ser publicadas em até 24h posterior ao encaminhamento, referente aos processos licitatórios. 

b) Deverá o portal de integração com o PCNP conter possibilidade de publicações dos Planos de 

contratações anuais; catálogos eletrônicos de padronização, editais de credenciamento e de pré-

qualificação, avisos de contratação direta e editais de licitação e respectivos anexos; atas de registro 

de preços; contratos e termos aditivos; notas fiscais eletrônicas, quando for o caso. 

c) Deverá o PNCP oferecer sistema de registro cadastral unificado; painel para consulta de preços, 

banco de preços e acesso à base nacional de notas fiscais eletrônicas; sistema de planejamento e 

gerenciamento de contratações, incluído o cadastro de atesto de cumprimento de obrigações previsto 

no § 4° do art. 88 desta Lei N° 14.133/21; sistema eletrônico para a realização de sessões públicas; 

acesso ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e ao Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep); 

3.4. O sistema de gestão compartilhada com a sociedade de informações referentes à execução do 

contrato, que possibilite: 

a) envio, registro, armazenamento e divulgação de mensagens de texto ou imagens pelo interessado 

previamente identificado; 
b) acesso ao sistema infonnatizado de acompanhamento de obras a que se refere o inciso III do caput 

do art. 19 da Lei N° 14.133/21; 
c) comunicação entre a população e representantes da Administração e do contratado designados para 

prestar as informações e esclarecimentos pertinentes, na forma de regulamento; 

d) divulgação, na forma de regulamento, de relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

3.5. O PNCP adotará o formato de dados abertos e observará as exigências previstas na Lei N° 12.527, 
de 18 de novembro de 2011. 

3.6. Será observado o disposto na Lei N° 13.709/2018, quanto ao tratamento dos dados sensíveis. 

4- DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DA PRESTAÇÃO 

4.1. A prestação do serviço contratado será realizada por execução indireta. 

4.2. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos 

necessários à perfeita execução, conforme ordem de solicitação emitida pela Solicitante. 

5 —DA  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

5.1. A descrição da solução como um todo abrange a contratação de empresa para a prestação de 

serviço de licenciamento e suporte de software, com Plataforma de Integração Automática ao Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), para efetuar as publicações determinadas pela Lei Federal 

N°14.133/21. 

5.2. A contratação em tela visa dar continuidade às atividades da Administração Pública, em suas 

atribuições finalísticas, dentro dos princípios expressos e implícitos do direito público, cabendo o 

prazo da prestação do serviço ser mediante as necessidades apresentadas pela Administração Pública. 

6 —DOS  RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

6.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

Órgão: Câmara Municipal 

Atividade: 2001 

Fonte: 150 

Elemento de Despesa: 33.90.40 

7. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

7.1 O prazo de execução deverá ser de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato, podendo 

ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei N° 

14.133/2021. 

8- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns requisitos 

de acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 

contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei N° 14.133/2021. 

8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 
Habilitação jurídica: 
a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de 

Junta Comercial da respectiva sede; 
b) No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

comprobatório de seus administradores; 

Empresas Mercantis, a cargo da 

ou contrato social em vigor, 
acompanhado de documento 
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c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 

País; 
f) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 

g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei N° 5.764, 

de 1971. 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos tenros do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei N° 5.452, de 1° de maio de 1943; 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

I) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade 

em cujo exercício contrata ou concorre; 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Qualificação Econômico-Financeira: 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

Qualificação Técnica: 
a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a 

contento, fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação; 

9 —FORMAS  E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO: 

9.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇO, em atendimento 

ao que preconiza o artigo 72, VI da Lei 14.133/2021, justifica-se por se tratar de empresa do ramo da 

atividade do objeto de pretensão contratual, que preenche os requisitos de habilitação e qualificação 

mínima necessária, além de ter ofertado a proposta mais vantajosa para a Administração, em razão do 

critério de julgamento ser o MENOR PREÇO. 

10- DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: 

10.1. No que diz respeito a justificativa de preços, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, VII 

da Lei 14.133/202, foram realizadas pesquisas de preço, que seguem em anexo, atendendo ao preceito 

do artigo 23 da Lei Federal 14.133/2021, onde foi encontrado o preço compatível com o mercado, 

sendo considerado justo para esta Administração 
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10.2. Considerando que a média de preço estimado para contratação, é de R$ 5.1 17,52 (cinco mil cento 

e dezessete reais e cinquenta e dois centavos) abaixo de R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos 

e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), limite estabelecido no artigo 75, inciso II da Lei N° 

14.133/2021, DECRETO N° 12.343, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024, que atualiza os valores 

estabelecidos na Lei supra citada, e que não houve contratações anteriores que ultrapassem o referido 

limite, justifica-se a contratação direta através de dispensa de licitação, uma vez que é menos oneroso 

do que a realização de certame licitatório. 

11— MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

II .I. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei N° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial; 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila; 

11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato; 

1 1.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

11.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pelo servidor 

DIANA LOPES FREIRE— MAT. N° 402, designado pela Portaria 005/2025, publicada 06 dejaneiro 

de 2025, dessa Administração, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a contratação de 

terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do 

artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

11.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. 

11.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para 

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

1 1.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. 

11.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

11.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

11.12. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para 

prevenir riscos na execução contratual. 
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11.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 

ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração 

ou de seus agentes e prepostos. 

11.14. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e 

WhatsApp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato 

decorrente da contratação objeto deste termo de referência. 

1 1.15.0 contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 

e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 

12 — DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E 

PAGAMENTO 

12.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

12.1.1. não produzir os resultados acordados, 

12.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 

ou 

12.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-

los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

12.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 15 (quinze) dias da comunicação 

escrita do contratado de término da execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, 

quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo 

12.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 

do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

12.4. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

12.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do 

contrato poderá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser 

encaminhado ao gestor do contrato. 

12.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. 

12.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 

de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, quando for o caso. 

12.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 
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12.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 

contrato para recebimento definitivo. 

12.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias, 

contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

12.10.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções; 

12.10.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

12.10.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

12.10.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

12.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei N° 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

12.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

12.13.O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

12.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

12.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a. o prazo de validade; 
b. a data da emissão; 
c. os dados do contrato e do órgão contratante; 

d. o período respectivo de execução do contrato; 
e. o valor a pagar; e 
f. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

12.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

12.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei N° 14.133/2021. 

Processo: 16201e25 -  D
oc. 67 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: O
C

IM
A

R
 B

A
R

B
O

SA
 M

IR
A

N
D

A
 M

O
U

R
A

 - 10/03/2025 09:40:30
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 6983204b-992a-42a5-b1f1-6f30c2276deb



Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

12.18. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) 

identificar possível razão que impeça a participação em licitação/ contratação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

12.19. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

12.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

12.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

12.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

12.23.O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (dias) dias úteis, contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

12.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, 

acumulado, de correção monetária. 

Forma de pagamento 

12.25.O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente e chave PIX, indicados em Nota Fiscais, pelo contratado. (SENDO QUE A MODALIDADE 

DE PAGAMENTO, SERA DEFINIDA PELO CONTRATANTE). 

12.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

12.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.27.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 

(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os 

Programas de Integração Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma 

da Instrução Normativa RFB n°1.234 de II de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei 

N°9.430, de 27 de dezembro de 1996; 

12.27.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11%  (onze por cento), na forma da Instrução 

Normativa RFB n°971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei N° 8.212, de 24 de 

julho de 1991;e, 

12.27.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar n° 

116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

12.27.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

12.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

13— OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
13.1.1. Efetivar os pagamentos conforme serviço executado, dos quais são vinculados à proposta 

comercial apresentada. 

13.1.2. Comunicará Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto contratado, para que seja, reparado ou corrigido; 

13.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

13.1.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 

dano 
13.1.5. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma 

versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

13.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 

13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei N°8.078, de 1990); 

13.1.7. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dias), 

o produto com avarias ou defeitos; 

13.1.8. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 

contratação; 

13.1.9. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

13.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

13.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

13.1.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

13.1.13. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

13.1.14. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz 

14- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

14.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições 

estabelecidas; 
13.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e 

recebimento definitivos; 

14.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado; 

14.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

14.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação do objeto, no prazo e 

na forma estabelecidos nesse termo. 
14.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

15- DA SUBCONTRATAÇÃO 

15.1. Não será admitida a subcontratação. 

16- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. A Câmara Municipal de Remanso - BA, reserva-se no direito de impugnar a prestação de 

serviços, se esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de referência. 

16.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.133/2021. 

16.3. Fica eleito o foro da Comarca de Remanso-BA, como único e competente para dirimir quaisquer 

demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 

Remanso/BA, 14 de janeiro de 2025. 

SETOR DE PLANEJAMENTO E COMPRAS 
ROSANA RODRIGUES REIS 

PORTARIA 007/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

TERMO DE AUTUAÇÃO 

Processo Administrativo n° 006/2025 

Dispensa de Licitação n° 004/2025 

Certificamos que, nesta data, em cumprimento a determinação do presidente da câmara municipal 

de Remanso-BA, autuou o presente Processo Administrativo sob o n ° . 006/2025, destinado para 

contratação de empresa para prestação de serviços de licenciamento e suporte de software, com 

Plataforma de Integração Automática ao Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), visando 

efetuar as publicações determinadas pela Lei Federal N°14.133/21, em atendimento às necessidades 

da câmara municipal de Remanso/BA. Processo autuado e numerado, aos quatorze dias do mês de 

janeiro do ano de dois mil e vinte e cinco, como determina a Lei n° 14.133/21. Eu, Rodrigo Ferreira 

Ribeiro, agente de contratação, lavrei o presente termo. 

~F  RREIRA RIBEIRO 
Agente de contratação/Pregoeiro 

Portaria N° 004/2025 
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DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Remanso - Bahia 
Segunda-feira. 05 de Janeiro de 2025- Pag5 - Ano x111 - N°3 

Câmara Municipal de Remanso 
pr alio: Just iuuuim de Mouro 

(' %Pl: I3.343.256041a113 

Portaria no 004/2025 

Designa Agente dt Contratação, Pregoeiro 

e membros da i :quipe de Apoio para 

auxiliar na condução dos Atos de Licitação 

e Contratação 

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE REMANSO, ESTADO DA 

BAHIA. no uso de suas atribuições legais e 

CONSIDERANDO as disposições contidas na Partiria n° 036 de 26 de 

dezembro de 2023, que regulamenta no âmbito da Câmara Municipal de Remanso —

Bahia. a Lei n° 14 133 de 1° de abril de 2021 que estabelece n )rmas gerais de licitação 

e contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e tundacionais da 

União, dos Estados. do Distrito Federal e dos Municipios 

RESOLVE:

Art. 1°. Designar o servidor, RODRIGO FERREIRA RIBEIRO - matricula n°67. 

para exercer a função de Agente de Contratação e de Pregoe iro da Câmara Municipal 

de Remanso, a fim de conduzir os imprescindíveis atos d. Aquisição. Licitação e 

Contratação derivados da Lei Federal n°14 133. de 1° de abril de 2021. 

Art. 2°. Designar os servidores elencados abaixo pa a exercerem função de 

Membros na Equipe de Apoio na condução dos Atos de Contratação previstos na Lei 

Federal n°14 133. de 1° de abril de 2021 

I - Wagner Soares da Silva - Matricula 66 

II - Clesida Borges de Araujo - Matricula 585 

111- Vane Cleia Silva Nascimento- Matricula 66 .

Este documento esto disponibilizodo no sita www.comoraremonso ho gov hr Imprensa Oficial 
Documento assinado digdulmerve conformo MP n' - 2 200-2 de 24/08/2001. que imitiu' a u fruest, titula de Chuva, Publicas B,asde,ra . ICP.Bms,i 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

DO: AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

PARA: JURIDICO 

Prezados Senhores, 

Solicito de V. Exa. Parecer jurídico acerca da TR n° 006/2025, bem como a modalidade 

licitatõria correta a ser empregada neste procedimento para contratação de empresa para prestação 

de serviços de licenciamento e suporte de software, com Plataforma de Integração Automática ao 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), visando efetuar as publicações determinadas pela 

Lei Federal N°14.133/21, em atendimento às necessidades da câmara municipal de Remanso/BA. 

Remanso/BA, 14 de janeiro de 2025. 

FERREIRA RIBEIRO 
Agente de contratação/Pregoeiro 

Portaria N° 004/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio: Jose Amorim de Moura 

CM1TJ: 13.343.256/000143 

PARECER JURÍDICO 

Processo Administrativo nº 006/2025 

rmentª nireitn Admira trativn I iritnrna5
contratos. Dispensa de Licitação. Art. 75, inc. II, da 
Lei nº 14.133/21. Objeto: Contratação de empresa 
para prestação de serviço de licenciamento e 
suporte de software, com plataforma de integração 
automática ao Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), visando efetuar as publicações 
determinadas pela Lei f ederal n9 14.133/21, em 
atendimento as necessidades da Câmara Municipal 
de Remanso/BA. Valor estimado: R$ 5.117,52 (cinco 
mil cento e dezessete reais e cinquenta e dois 
centavos). 

1. DO RELATÓRIO 

Trata-se de procedimento de Dispensa de Licitação, com vistas a contratação de empresa para 

prestação de serviço de licenciamento e suporte de software, com plataforma de integração 

automática ao Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), visando efetuar as publicações 

determinadas pela Lei Federal o2 14.133/21, em atendimento as necessidades da Câmara Municipal 

de Remanso/BA. Valor estimado: R$ 5.117,52 (cinco mil cento e dezessete reais e cinquenta e dois 

centavos). 

Ressalta-se que os autos foram regularmente formalizados e encontram-se instruídos com toda a 

documentação necessária, quais sejam: 

a) Formalização de demanda; 

b) Termo de referência; 

c) Estimativa de despesa; 

d) Minuta do contrato; 

e) Autorização da autoridade competente para a abertura do procedimento; 

f) Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso 

a ser assumido; 

g) Termo de autuação; 

h) Parecer técnico; 

i) Justificativa de preço; 

j) Razão da escolha do contratado; 

Rua: Castra dhe.s sai' -(imtra - Cep: 47100.000 - Remanso-Ba e-mail. eamaraderernaraara hotma,1 eon, 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio: Jose Amorim de Moura 

CNPJ: 13.343.256/000143 

k) Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima 

necessária. 

Inicialmente, cumpre assinalar que a presente dispensa de licitação está respaldada pela Lei 
nº 

14.133/21, mais precisamente, em seu art. 75, inc. II, com atualização de valores dada pelo Decreto nº 

12.343/2024, a licitação será dispensável quando a aquisição envolva o emprego de recursos interiores 

a R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), no 

caso de outros serviços e compras. 

Como dito alhures, o presente procedimento de dispensa está devidamente instruído 

documentalmente, em consonância com o dispositivo do art. 72, da nova Lei de Licitações: 

Art. 72. 0 processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes 

dor' ment na 
- documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnco 

preliminar, análise de riscos, termo de referencia, projeto básico ou projeto 

executivo; 
I I - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 

desta I ei; 
I ll - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 

atendimento dos requisitos exigidos; 

1V -demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido; 

V comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

jusc f catrv'a de p' =w 
VIII - autorização da autoridade competente. 

Diante disso, foram enviados os presentes autos para esta Assessoria Jurídica, a fim de se lavrar 

parecer jurídico conclusivo, na forma do art. 53 e do art. 72, III, da Lei nº. 14.133/2021. 

É que merece ser relatado. 

2. DO MÉRITO DA CONSULTA 

. ,_.__ f_.,-.- _ _-
A picxi icr w pcu á Cata d€v udii icflie âuequâúo ao qüC úupuc â Lei i4.133/u. A au.nin»ou 

das dispensas de licitações ao assessoramento jurídico, na Lei nº 14.133/2021, possui amparo, 

respectivamente, em seu artigo 53, 41º, inciso I e II c/c o artigo 72, inciso I l l, que assim dispõem: 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatóno seguirá para o órgão de 

a~SC uiaiiitrliu Iw ídicu da AúiTbrluiiação, que ftahtare Loiibule grrvrd de 

legalidade mediante análise jurídica da contratação. 

4 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da 

Administração deverá: 
- apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição 

de prioridade; 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio: Jose Amorim de Moura 

CNP.1: 13.343.256/000143 

II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e deforma clara 

e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e 

com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na 

análise jurídica. 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 

lnexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes 

documentos: 
Ill - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 

atendimento dos requisitos exigidos. 

Neste diapasão, salienta-se que a presente manifestação limitar-se-á à dúvida estritamente 

abstrato, d epígrafe, .rd. r;;o+o, propor", ... aspectos ;:.ndlc.,, .. matéria "w _,. , ep:br , abstendo so 

quanto aos aspectos técnicos, administrativos, econômico-financeiros e quanto a outras questões não 

ventiladas ou que exijam o exercício de conveniência e discricionariedade da Administração. 

I 1iI: 

A UCOíICILV 
---- - -- -- ,J - ..,. . .L

e trltei lUI llCl llo uV I I II~QIÏaI Ue 1.171i a5 ua VI IIcO GÜe naG Ç [lln Ìpetel ll,ia uv 

parecerista jurídico a avaliação de aspectos técnicos da licitação (Acórdão 1492/2021 — TCU 

PLENÁRIO). 

Em virtude disto, a emissão deste parecer não impiica em endosso ao mérito administrativo, 

uma vez que se limita aos aspectos jurídicos, não adentrando no que tange à competência técnica da 

Administração, em obediência à recomendação da Consultoria Geral da União, por meio das Boas 

Práticas Consultivas — BCP nº 07, qual seja: 

o Órgão consultivo não deve emitir manifestações conclusivas sobre temas não 

jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou 

oportunidade, sem prejuízo da possibilidade de emitir opinião ou fazer 

recomendações sobre tais questões, apontando tratar-se de Íuízo discricionário, se 

aplicável. Ademais, caso adentre em questão jurídica que possa ter reflexo 

significativo em aspecto técnico deve apontar e esclarecer qual a situação jurídica 

existente que autoriza sua manifestação naquele ponto. 

Por fim, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, 

mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de 

disrririonariedade que the é conferida pela lei avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não 

obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas 
para fins de sua correção. O 

seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva 

da Administração. 

3. DA ANÁLISE 
~ 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio: Jose Amorim de Moura 

CNPJ: 13.343.256/000143 

No que se refere à inafastabilidade do procedimento licitatório, o artigo 75. II. da Lei nº. 

14.133/21, com atualização de valores dada pelo Decreto o2 12.343/2024, define que a licitação será 

dispensável quando a aquisição envolva o emprego de recursos inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e 

dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), no caso de outros serviços e 

compras 

Mister ressaltar que a Lei nº 14.133/2021, previu a imprescindibilidade de os valores acima 

descritos serem atualizados a cada 1º de janeiro, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 

Especial (!orA_E) ou por índice que venha a substituí-Io, de mode que, a cada ano, haverá atualização 

de tal valor. 

Com efeito, a partir de 1º de janeiro de 2025, os limites de valores para dispensa de licitação 

.J ,. nc` nC r, -,rir rn r  a-:- 'i 
pâSSarõiTi â Ser ue fJ f,) uc.,t_',JJ hC~ncuia c uvu imi, 52LCCCiitO5 C VÍÌILC c Cif LG rcái5 c ❑PIq ÜC11lÔ C 

nove centavos) para compras e serviços e de R$ R$ 125.451,15 (cento e vinte e cinco mil quatrocentos 

e cinquenta e um reais e quinze centavos) para obras e serviços de engenharia. 

Corno é cediço, a realização do certame é d regra nu nosso ordenanienlo jurídico, coniudo, a 

própria Lei de Licitações antevê hipóteses em que é mais vantajoso para a Administração a 

formalização da contratação direta, isto é, sem que haja a necessidade do procedimento licitatório. 

Desta feita, os critérios exigidos pela lei se encontram presentes no caso em espeque, e, portanto, 

é autorizada a dispensa do certame, estando em perfeita harmonia com o que dispõe a Lei e2

14.133/2021, para contratação de empresa para compras e serviços, cujo valor é inferior ao limite de 

R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos). 

Nessa toada, em respeito à recomendação contida na nova lei de licitações, no sentido de que os 

pareceres jurídicos devam ser confeccionados em linguagem simples e compreensível, e de forma 

clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com exposição 

dos pressupostos de fato e de direita levados em cnnslderarãn na análise Iurídlra, entendo ser 

perfeitamente possível a contratação direta dos serviços, através de dispensa de licitação, com 

fundamento na Nova Lei de Licitações. 

Portanto, como dito supra, dentro das regras dos valores estabelecidos pela legislação pertinente, 

inexiste quaisquer óbices quanto à pretensão da Administração. 
~ 

n..,.. , ', ,..,.~ ir~,.,..~ ,y..^ r•,.;,..~ rr,..,. _Tocpn,!IJn I?..,''a,º:o.Ba ..;r
...._. ,_.... ., . .. .. _..... _, ..,.._..... 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio: Jose ,(morim de Moura 

CYPJ: 13.343.156/000143 

No oue tange à justificativa dos preços, afere-se que estes foram devidamente fundamentados 

com base nos parâmetros originários da composição de custos unitários menores ou iguais a mediana 

do item correspondente no painel para consulta de preços disponível no Portal Nacional de 

Contratações Publicas (PNCP) e/ou pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante 

solicitarão formal de cotarão, senda os valores compatíveis rpm os praticados no mercado 

Outrossim, a despeito da razão da escolha do contratado, valeu-se do pressuposto da proposta 

mais vantajosa para a Administração. 

Para mais, consigna-se que, nos autos em comento, constam os documentos de formalização da 

demanda e termo de referência, com todos os elementos necessários e suficientes para caracterizar o 

objeto requisitado. 

4. DA LEGITIMIDADE DA DESPESA 

Dentro do atual contexto constitucional, a regularidade da despesa pública não é afetada somente 

em cotejo ao princípio da legalidade. Deixamos de nos questionar unicamente se a despesa atende aos 

ditames da lei em sentido estrito e passamos a analisá-la sob o aspecto da legitimidade. 

A legitimidade da despesa fora fundamentada na descrição do objeto, quando expõe que a 

contratação tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviço de licenciamento e 

suporte de software, com plataforma de integração automática ao Portal Nacional de Contratações 

Púhlicas (PNCP); visando efetuar as puhlicações determinadas nela I ei Federal o2 14 1 RV71; em 

atendimento as necessidades da Câmara Municipal de Remanso/BA. 

5. DA CONCLUSÃO 

Desta feita, abstraídas as questões técnicas e resguardado o poder discricionário do gestor público 

quanto à oportunidade e conveniência da prática do ato administrativo e valores, esta assessoria 

jurídica, OPINA favoravelmente pela possibilidade de contratação direta dos serviços descritos. Este é 

o parecer jurídico, o qual submeto à apreciação e quaisquer considerações das autoridades 

competentes. 

Remanso/BA, 14 de janeiro de 2025. 
¡~ 

Õ`-0_ICE DOS PASSOS BRITO 

OAB/PE 49.793 

~  ~ J 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

APROVO mediante parecer jurídico o presente Termo de Referência n° 006/2025, cuja 
finalidade é subsidiar a contratação de todas as informações necessárias à prestação, 
estando presentes os elementos necessários à identificação do objeto e todos os 
critérios para contratação de forma clara e concisa, além de cumprir com o 
determinado na legislação. 

Remanso/BA, 15 de janeiro de 2025. 

/1t4.4e ,k a 4  / c '/&'e4S4 

CIMAI&IBMU3OSA MIRANDA MOURA 
Presidente da Câmara — BIÊNIO 2025-2026 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CHAMADA PÚBLICA n° 004/2025 
AVISO DE LICITAÇÃO N°004/2025 - DISPENSA DE LICITAÇÃO N°004/2025 

Pelo presente processo, a Câmara Municipal de Remanso - BA, por intermédio do Departamento de 

Licitação, torna público que, realizará Chamada Pública, com critério de julgamento MENOR PREÇO a 

DISPENSA DE LICITAÇÃO cujo objeto é contratação de empresa para prestação de serviços de 
licenciamento e suporte de software, com Plataforma de Integração Automática ao Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), visando efetuar as publicações determinadas pela 

Lei Federal N°14.133/21, em atendimento às necessidades da câmara municipal de Remanso/BA 

e legilações vigentes. O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá integralmente a Lei N° 
14.133/21, e demais normas legais regulamentares aplicáveis. A dispensa de licitação será conduzido 

pelo agente de contratação e sua Equipe de Apoio, conforme designação da Portaria da câmara 
municipal de Remanso-BA n°004/2025, de 06 de janeiro de 2025. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° 006/2025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 004/2025 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

OBJETO: contratação de empresa para prestação de serviços de licenciamento e suporte de 

software, com Plataforma de Integração Automática ao Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), visando efetuar as publicações determinadas pela Lei Federal N°14.133/21, em atendimento 

às necessidades da câmara municipal de Remanso/BA e legilações vigentes. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 

Do dia 20/01/2025 às até dia 22/01/2025. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 
As 09:00h do dia 23/01/2025. 

EMAIL PARA ENVIO DE PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 

As empresas interessadas podem encaminhar suas cotações para o seguinte endereço de e-

mail:licitacaocamararso(a?gmail.com ou protocolar diretamente no Setor de Licitações e Contratos, 

localizado na sede da Câmara Municipal de Remanso- BA, situada na Rua Castro Alves, s/n, Remanso —

Bahia das 08H às 13h. 
VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 

R$ 5.117,52 (cinco mil cento e dezessete reais e cinquenta e dois centavos) 

CONSULTAS AO DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: 

No site: https://camararemanso.ba.gov.br 

Para outras informações sobre a dispesna de licitação serão prestadas na sede, localizado Sede da 

Câmara municipal de Remanso, Rua Castro Alves, s/n, Remanso — Bahia. (Sala de Licitações) das 08H 

às 13h ou através do site: https:// camararemanso.ba.gov.br. 

1 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

1. j)O OBJETO 

1.1 Contratação de empresa para prestação de serviços de licenciamento e suporte de software, com 

Plataforma de Integração Automática ao Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), visando 

efetuar as publicações determinadas pela Lei Federal N°14.133/21, em atendimento às necessidades da 

câmara municipal de Remanso/BA e legilações vigentes. 

1.2 Compõem este Aviso, além das condições específicas, os seguintes documentos: 

1.2.1 —ANEXO 1 —TERMO DE REFERENCIA; 

1.2.2 — ANEXO II — MODELO DE PROPOSTA. 

SEÇÃO II- DA DESPESA 

órgão: Câmara Municipal 
Atividade: 2001 
Fonte: 150 
Elemento de Despesa: 33.90.40 

SEÇÃO III - VALOR ESTIMADO 

3.0- DO VALOR ESTIMADO: 

3.1- O valor global MÁXIMO para contratação será R$ 5.117,52 (cinco mil cento e dezessete reais e 

cinquenta e dois centavos). 

SEÇÃO IV - PRAZO PARA ENVIO DE PROPOSTA 

4.0 - PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇAÕ E PROPOSTA DE 

PROÇOICOTAÇÃO: 

4.1. A presente Dispensa de Licitação ficará ABERTA PARA ENVIO DE PROPOSTAS POR UM 

PERÍODO DE 3 (TRES) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação, conforme contido no PRESENTE 

AVISO, e os respectivos documentos deverão ser enviados juntamente com a proposta de preços; 

4.2. Será considerado o último e-mail enviado pelo licitante com a documentação de habilitação e 

proposta de preço; 
4.3 Não será considerado valido e-mail fracionado. 

SEÇÃO V — DA HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Aviso, a documentação relacionada nos itens a 

seguir, para fins de habilitação. 
5.2 Para habilitação na licitação, exigir-se-á da interessada documentação relativa a: 

5.2.1 Habilitação Jurídica; 
5.2.2 Qualificação econômico-financeira e técnica; 
5.2.3 Regularidade fiscal e trabalhista; 

5.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) de registro público, no caso de empresário individual; 
b) em se tratando de sociedades empresárias, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas 

eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados, quando for o 

caso, dos documentos societários comprobatôrios de eleição ou designação e investidura dos atuais 

administradores. 
c) no caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais 

alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos atos comprobatôrios de 
2 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

eleição e investidura dos atuais administradores. 
d) decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pals, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. 
e) Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades 

5.2.2. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA E TÉCNICA: 

a) - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial e/ou concordata expedida dentro de um prazo 
máximo de 90 (noventa) dias anteriores á sessão de entrega e abertura dos envelopes de habilitação, pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou dentro do prazo de validade constante no documento; 
b) Na hipótese em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar comprovante da 
homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 

c) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento, 
fornecimentos da natureza e vulto similares como objeto da presente contratação 

5.2.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos 

seguintes documentos: 

5.2.3.1- Regularidade fiscal, mediante a apresentação de: 

a) Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de pessoa jurídica (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicilio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Prova de regularidade perante: 
d) A Fazenda Federal, na forma da Lei e com a Procuradoria da Fazenda Nacional, através da Certidão 

Negativa da Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as contribuições sociais, de acordo com a 

Portaria Conjunta RFB/PGFN n°. 1.751, de 02/10/2014; 
f) As Fazendas Estadual e Municipal, ambas do domicílio ou sede do licitante. 

g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) por meio de 

apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, emitido pela Caixa Económica Federal. 

5.2.3.1.1 — Regularidade Fiscal das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da 

Lei Complementar n°123, de 14 de dezembro de 2006: 

a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os benefícios da Lei 

Complementar n° 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar a 

existência ou não de restrição de regularidade fiscal, assinalando nos campos correspondentes no Anexo 

IV. b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno porte dar-se-

á mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 

c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 

vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1°, da LC n° 123/06); 

5.2.3.2 — Regularidade Trabalhista, será comprovada mediante a apresentação de: 

a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 

Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1 o de maio de 1943. 

5.2.3.2.1 — Regularidade trabalhista das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos 

da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006: 
3 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os benefícios da Lei 
Complementar n° 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar a 
existência ou não de restrição de regularidade fiscal, assinalando nos campos correspondentes no Anexo 
IV. b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno porte dar-se-
á mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1°, da LC n° 123/06); 

5.2.3.3 — Informações complementares: 

a) Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar a regularidade fiscal 
e trabalhista da matriz e da filial. 
b) As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser 

apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de 
ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias contados da data da abertura 

da sessão pública. 

SEÇÃO VI - DA PROPOSTA 

6.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no/Anexo II deste Aviso. 

6.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Aviso serão 

desconsideradas, julgando- se pela desclassificação. 
6.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Aviso. Devendo 

obedecer ao valor estipulado pela administrde negócios diante da inobservância de qualquer mensagem 

emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

SEÇÃO VII - DISPOSIÇÕES FINAIS 

6.1. Poderá a da Câmara Municipal de Remanso-BA revogar o presente Aviso de Dispensa de Licitação, 

no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente delato superveniente, 

devidamente justificado. 
6.2. A da Câmara Municipal de Remanso-BA deverá anular o presente Aviso de Dispensa de Licitação, no 

todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 

6.3. A anulação do procedimento de Dispensa de Licitação, não gera direito á indenização, ressalvado o 

disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal n° 14.133/21. 

6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pela Câmara Municipal de Remanso-BA. 

Remanso, BA 17 de janeiro 2025. 

RREIRA RIBEIRO 
Agente de contratação/Pregoeiro 

Portaria N° 004/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

ANEXO 

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. N°75, INCISO II da Lei 14.13312021 
TERMO DE REFERENCIA N°00612025 

1-DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de licenciamento e suporte de software, com 
Plataforma de Integração Automática ao Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), visando 
efetuar as publicações determinadas pela Lei Federal N°14.133/21, em atendimento às necessidades da 
câmara municipal de Remanso/BA. 

1.2. Os serviços são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos pelo termo de referência por meio de especificações usuais de 
mercado. 

1.3. O presente termo de referência tem como base legal a Lei 14.133/2021, especificadamente seus 
artigos 72, incisos I a VIII, bem como 75. 

1.4. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: Quando a lei prevê hipóteses de contratação 
direta (dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levará 
à melhor forma de contratação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao 
procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve eficaz ao atendimento do 
interesse público naquela hipótese especifica." 

1.5. No presente caso, a dispensa de licitação torna-se mais viável ao procedimento licitatório, porém deve 
ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das premissas básicas de 

um procedimento licitatório, como a busca pelo melhor atendimento à finalidade pública e respeito a 
princípios basilares como a impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros; 

1.6. A contratação, via dispensa de licitação, em razão do montante total e da apresentação da proposta 

mais vantajosa, dentro dos valores usuais, torna-se menos custosa economicamente e pragmaticamente 

do que à realização do processo licitatório, além de tornar mais célere e eficiente a contratação, que visa à 

consecução do interesse público. 

1.7 Por se tratar de uma prestação de um serviço de baixa complexidade/rotineiro/repetido, no qual existe 

a possibilidade de aferição dos padrões de desempenho e qualidade pretendidos mediante as informações 

contidas neste termo de referência, entendemos ser desnecessário do estudo técnico preliminar e 
análise de riscos. 

2— DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 

2.1. Justifica-se a presente solicitação tendo em vista a necessidade de acesso à ferramenta de 

integração ao Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), o qual garantirá a publicação de todos os 

atos exigidos pela Lei N° 14.133/2021. Somado a isto, tem-se a necessidade de providenciar a 
continuidade de divulgação centralizada de todos os atos exigidos, das quais deverão ser utilizadas em 

até 24h. 

3— ESPECIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

GLOBAL 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

SERVIÇOS DE LICENCIAMENTO E 
SUPORTE DE SOFTWARE, COM 

01 
PLATAFORMA DE INTEGRAÇÃO 
AUTOMÁTICA AO PORTAL 

MES 12 R$426,46 R$ 5.117,52 

NACIONAL DE CONTRATAÇÕES 
PÚBLICAS (PNCP). 

O valor estimado total da contratação é de R$ 5.117,52 (cinco mil cento e dezessete reais e cinquenta e 
dois centavos), conforme pesquisa de preço. 

3.1 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

3.2. O sistema a ser contratado é compreendido como uma ferramenta padrão na qual todos os entes 
públicos, quando da utilização da Lei N° 14.133/21, devem utilizar, e, por esse motivo, não há 
possibilidade de excludente de sua utilização. 

3.3. O Governo Federal, responsável pelo fomento do PNCP, estabeleceu, nos Arts. 174 e 176, quais são 
os padrões a serem considerados na integração do sistema com o portal, por assim ser, os 
desenvolvedores da ferramenta de intercomunicação com o PNCP devem realizar as seguintes 
transmissões oriundas da norma vigente, bem como possibilitar respectivos acompanhamentos das 
atualizações da Lei 14.133/21: 

a) Realização da divulgação centralizada de todos os atos exigidos pela Lei N° 14.133/21, das quais 
deverão ser publicadas em até 24h posterior ao encaminhamento, referente aos processos licitatórios. 
b) Deverá o portal de integração com o PCNP conter possibilidade de publicações dos Planos de 
contratações anuais; catálogos eletrônicos de padronização, editais de credenciamento e de pré-
qualificação, avisos de contratação direta e editais de licitação e respectivos anexos; atas de registro de 
preços; contratos e termos aditivos; notas fiscais eletrônicas, quando foro caso. 
c) Deverá o PNCP oferecer sistema de registro cadastral unificado; painel para consulta de preços, banco 
de preços e acesso 9 base nacional de notas fiscais eletrônicas; sistema de planejamento e 
gerenciamento de contratações, incluído o cadastro de atesto de cumprimento de obrigações previsto no § 
4° do art. 88 desta Lei N° 14.133/21; sistema eletrônico para a realização de sessões públicas; acesso ao 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e ao Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep); 

3.4. O sistema de gestão compartilhada com a sociedade de informações referentes 8 execução do 
contrato, que possibilite: 

a) envio, registro, armazenamento e divulgação de mensagens de texto ou imagens pelo interessado 
previamente identificado; 
b) acesso ao sistema informatizado de acompanhamento de obras a que se refere o inciso Ill do caput do 
art. 19 da Lei N°14.133/21; 
c) comunicação entre a população e representantes da Administração e do contratado designados para 
prestar as informações e esclarecimentos pertinentes, na forma de regulamento; 
d) divulgação, na forma de regulamento, de relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

3.5. O PNCP adotará o formato de dados abertos e observará as exigências previstas na Lei N° 12.527, 
de 18 de novembro de 2011. 

3.6. Será observado o disposto na Lei N° 13.709/2018, quanto ao tratamento dos dados sensíveis. 

4 -DO  REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DA PRESTAÇÃO 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

4.1. A prestação do serviço contratado será realizada por execução indireta. 

4.2. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários à 
perfeita execução, conforme ordem de solicitação emitida pela Solicitante. 

5— DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

5.1. A descrição da solução como um todo abrange a contratação de empresa para a prestação de serviço 
de licenciamento e suporte de software, com Plataforma de Integração Automática ao Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), para efetuar as publicações determinadas pela Lei Federal N°14.133/21. 

5.2. A contratação em tela visa dar continuidade às atividades da Administração Pública, em suas 
atribuições finalfsticas, dentro dos princípios expressos e implícitos do direito público, cabendo o prazo da 
prestação do serviço ser mediante as necessidades apresentadas pela Administração Pública. 

6— DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

6.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

Órgão: Câmara Municipal 
Atividade: 2001 

Fonte: 150 
Elemento de Despesa: 33.90.40 

7. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

7.1 O prazo de execução deverá ser de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato, podendo 

ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei N° 

14.133/2021. 

8- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns requisitos de 

acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 

contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei N° 14.133/2021, 

8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

Habilitação jurídica: 
a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 
b) No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 
c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 

Pals; 
f) No caso de exercicio de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 

g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei N° 5.764, de 
1971. 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à divida ativa da União; 
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei N°5.452, de 1° de maio de 1943; 
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicilio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre; 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 

Qualificação Econômico-Financeira: 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

Qualificação Técnica: 
a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas juridicas de direito público ou privado, 
que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento, 
fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação; 

9 —FORMAS  E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO: 

9.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇO, em atendimento ao 
que preconiza o artigo 72, VI da Lei 14.133/2021, justifica-se por se tratar de empresa do ramo da 
atividade do objeto de pretensão contratual, que preenche os requisitos de habilitação e qualificação 
mínima necessária, além de ter ofertado a proposta mais vantajosa para a Administração, em razão do 
critério de julgamento ser o MENOR PREÇO. 

10 - DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: 

10.1. No que diz respeito a justificativa de preços, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, VII da Lei 
14.133/202, foram realizadas pesquisas de preço, que seguem em anexo, atendendo ao preceito do artigo 
23 da Lei Federal 14.133/2021, onde foi encontrado o preço compatível com o mercado, sendo 
considerado justo para esta Administração 
10.2. Considerando que a média de preço estimado para contratação, é de R$ 5.117,52 (cinco mil cento e 
dezessete reais e cinquenta e dois centavos) abaixo de R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e 
vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), limite estabelecido no artigo 75, inciso II da Lei N° 
14.133/2021, DECRETO N° 12.343, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024, que atualiza os valores 
estabelecidos na Lei supra citada, e que não houve contratações anteriores que ultrapassem o referido 
limite, justifica-se a contratação direta através de dispensa de licitação, uma vez que é menos oneroso do 
que a realização de certame licitatório. 

11— MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei N° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial; 
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11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila; 

11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato; 

11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

11.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pelo servidor DIANA 
LOPES FREIRE— MAT. N° 402, designado pela Portaria 005/2025, publicada 06 de janeiro de 2025, 
dessa Administração, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a contratação de terceiros para 
assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 
14.133/2021. 

11.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

11.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

11.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 
11.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

11.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

11.12. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 
riscos na execução contratual. 

11.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 
seus agentes e prepostos. 

11.14. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e 
WhatsApp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato 
decorrente da contratação objeto deste termo de referência. 

11.15. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 
e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 

12— DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

12.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

12.1.1. não produzir os resultados acordados, 
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12.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade minima exigida as atividades contratadas; ou 

12.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 

com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

12.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 15 (quinze) dias da comunicação 

escrita do contratado de término da execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, 

quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo 

12.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 

contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

12.4. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

12.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada perlodo de faturamento, o fiscal do contrato 

poderá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser encaminhado 

ao gestor do contrato. 

12.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. 

12.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabivel, à conclusão de todos os testes de 

campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigiveis, quando for o caso. 

12.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

12.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

registro, a analise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização e demais documentos.que julgar necessários, devendo encaminha-los ao gestor do contrato 

para recebimento definitivo. 

12.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias, contados 

do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 

obedecendo os seguintes procedimentos: 

12.10.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções; 

12.10.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

12.10.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 

pela fiscalização. 

12.10.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

12.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei N° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
10 
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emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversª da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

12.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

12.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

12.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

12.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a. o prazo de validade; 
b. a data da emissão; 
c. os dados do contrato e do órgão contratante; 
d. o período respectivo de execução do contrato; 
e. o valor a pagar; e 
f. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

12.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 

o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem Onus à contratante; 

12.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta própria do Municlpio, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei N° 14.133/2021. 

12.18. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) 
identificar posslvel razão que impeça a participação em licitação/ contratação, no ãmbito do Orgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

12.19. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

12.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

12.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

12.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

12.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (dias) dias úteis, contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

12.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
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aplicação do Indice IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, acumulado, de correção 

monetária. 

Forma de pagamento 

12.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente e chave PIX, indicados em Nota Fiscais, pelo contratado. (SENDO QUE A MODALIDADE DE 

PAGAMENTO, SERÁ DEFINIDA PELO CONTRATANTE). 

12.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

12.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.27.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 

(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os 

Programas de Integração Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da 

Instrução Normativa RFB n°1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei N° 9.430, 

de 27 de dezembro de 1996; 

12.27.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 

Normativa RFB n°971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei N°8.212, de 24 de julho de 

1991; e, 

12.27.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar n° 116, 

de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente. 

12.27.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

12.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 

123, de 2006 não sofrerá a retenção tributaria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

13 —OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
13.1.1. Efetivar os pagamentos conforme serviço executado, dos quais são vinculados à proposta 

comercial apresentada. 

13.1.2. Comunicará Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto contratado, para que seja reparado ou corrigido; 

13.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

13.1.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano; 

13.1.5. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma 

versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

13.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 

18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei N°8.078, de 1990); 
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13.1.7. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, ás suas expensas, no prazo máximo de 10 (dias), o 

produto com avarias ou defeitos; 

13.1.8. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 

contratação; 

13.1.9. comunicara Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

13.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

13.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

13.1.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

13.1.13. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

13.1.14. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz 

14- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

14.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições 

estabelecidas; 

13.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento 

definitivos; 

14.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de servidor 

especialmente designado; 

14.1.4. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

14.1.5. Efetuar o pagamento é Contratada no valor correspondente a prestação do objeto, no prazo e na 

forma estabelecidos nesse termo. 

14.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

15- DA SUBCONTRATAÇAO 

13 
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15.1. Não será admitida a subcontratação. 

16- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. A Câmara Municipal de Remanso - BA, reserva-se no direito de impugnar a prestação de serviços, 

se esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de referência. 

16.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.133/2021. 

16.3. Fica eleito o foro da Comarca de Remanso-BA, como único e competente para dirimir quaisquer 

demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 

14 
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ANEXO II — MODELO DE PROPOSTA 

A 

Ref.: DISPENSA DE LICITAÇAO N°004/2025 

Objeto: 
Abertura dos envelopes: 
Horário: 

Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, para o fornecimento do objeto de que trata 

a dispensa de licitação N° 00412025, conforme especificação constante do Termo de Referência deste 

Aviso. 

1 -PROPONENTE: 
1.1.- Razão Social -
1.2. - Endereço-
1.3. - C.N.P.J. - 

2-PROPOSTA  DE PREÇOS: 

. .:cV.:TOYAL: " 
ITEM, < DESCRIÇÃO' r .`' -4UAN7 : UND .. V:UNT', 

1 

O valor global da nossa proposta é de R$ 

3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 

3.1 Declaramos que manteremos válida a nossa proposta por 

da data de apresentação da mesma. 

4-DECLARAÇÃO 
Declaramos que: 

a) Nos preços propostos estão 
contrato, bem como todos os 
contribuições fiscais, bem como 
execução do objeto. 

b) Cumpriremos rigorosamente 
municipal. 

c) Que temos pleno conhecimento do local e das condições do fornecimento, comprometendo-nos desde 

já a fornecer na forma exigida por esta. 

( 

dias contados 

inclusos e diluídos os custos que envolvem a perfeita execução do 

custos relativos á mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, as 

as despesas diretas e indiretas e quaisquer outras necessárias a total 

as especificações e as recomendações da fiscalização da Autarquia 

de de 2025. 

RAZÃO SOCIAL 
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DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Remanso - Bahia 
Sexta-feira, lide Janeiro de 2025- Pag.2 - Ano XIII - N°10 

Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CHAMADA PÚBLICA n°00412025 
AVISO DE LICITAÇÃO N° 004/2025- DISPENSA DE LICITAÇÃO N°004/2025 

Pelo presente processo, a Câmara Municipal de Remanso - BA, por intermédio do Departamento de 
Licitação, toma público que, realizará Chamada Pública, com critério de julgamento MENOR PREÇO a 
DISPENSA DE LICITAÇÃO cujo objeto é contratação de empresa pare prestação de serviços de 
licenciamento e suporte de software, com Plataforma de Integração Automática ao Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), visando efetuar as publicações determinadas pela 
Lei Federal N°14.133/21, em atendimento ás necessidades da câmara municipal de Remanso/BA 
e legilações vigentes. O procedimento licitatorio que dele resultar obedecerá integralmente a Lei N° 
14.133/21, e demais normas legais regulamentares aplicáveis. A dispensa de licitação será conduzido 
pelo agente de contratação e sua Equipe de Apoio, conforme designação da Portaria da cãmara 
municipal de Remanso-BA n°004/2025, de 06 de janeiro de 2025. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÕRIO N°006/2025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°00412025 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

OBJETO: contratação de empresa para prestação de servires de licenciamento e suporte de 
software, com Plataforma de Integração Automática ao Portal Nacional de Contratações Púdicas 
(PNCP), visando efetuar as publicações determinadas pela Lei Federal N°14.133/21, em atendimento 
às necessidades da câmara municipal de Remanso/BA e legilações vigentes. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
Do dia 2010112025  às até dia 2210112025. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 
As 09:OOh do dia 23/01/2025. 

EMAIL PARA ENVIO DE PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 
As empresas interessadas podem encaminhar suas cotações para o seguinte endereço de e-
mail:licitacaocamararso(olomail.com ou protocolar diretamente no Setor de Licitações e Contratos, 
ocalìzado na sede da Câmara Municipal de Remanso- BA, situada na Rua Castro Alves, s/n, Remanso —
Bahia das 08H às 13h. 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 
R$ 5.117,52 (cinco mil cento e dezessete reais e cinquenta e dois centavos) 

CONSULTAS AO DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: 
No site: https://camararemanso.ba.gov.br 

Para outras informações sobre a dispesna de licitação serão prestadas na sede, localizado Sede da 
Câmara municipal de Remanso, Rua Castro Alves, s/n, Remanso — Bahia. (Sala de Licitações) das 08H 
às 13h ou através do site: https:// camararemanso.ba.gov.br. 

1 

4 Este documento esta disponibilizodo no site: www.camaroremanso.ba.gov.br Imprensa Oficial 
Documento assinado digitalmente conforme MI' n - 2.200-2 de 24/08/2001, que institui o infroestruturo de Chaves Publicas Brasileiro- ICP-Brasil. 
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M Gmail 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 006/2025 
1 mensagem 

CAMARA REMANSO <licitacaocamararso@gmail.com> 

Financeiro IM <finanadmpublicacoes@out1ook.com> 20 de janeiro de 2025 às 15:42 
Para: "licitacaocamararso@gmail.com" <licitacaocamararso@gmail.com> 

Boa tarde 

Segue DOCUMENTAÇÃO REF DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 006/2025 para apreciação. 

Atenciosamente, 

Financeiro IM Publicações 
www.impubiicacoes.org 

71 3016-1699 

71 99950-8033 (VIVO) 
71 99946-6363 (ZAP) 

25 anexos 

Proposta IM - CM REMANSO - PNCP.pdf 
81K 

Proposta IM - CM REMANSO - PNCP.pdf 
81K 

• 01 - ESTADUAL - IM PUPLICACOES 18 DE DEZ A 18 FEV 2025.pdf 
98K 

02 -FEDERAL - IM PUBLICACOES -03 DE OUT A 01 DE ABR DE 2025.pdf 
78K 

03- FGTS - IM PUBLICAÇÕES -08 DE JAN A 06 DE FEV 2025.pdf 
85K 
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ØJJ PM Publicações 
Publicações Oficiais 

ANEXO II— PROPOSTA 

Ao 
Poder Legislativo do Município de Remanso /BAHIA 

Ref.: DISPENSA DE LICITAÇAO N° 006/2025 

Objeto: Prestação de serviços de licenciamento e suporte de software, com Plataforma de Integração 

Automática ao Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), visando efetuar as publicações 

determinadas pela Lei Federal N°14.133/21, em atendimento às necessidades da câmara municipal de 

Remanso/BA e legislações vigentes 
Abertura dos envelopes: 23/01/2025 
Horário: 09:00H 

Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, para o fornecimento do objeto de que trata 

a dispensa de licitação N° 006/2025, conforme especificação constante do Termo de Referência deste 

Aviso. 

1-PROPONENTE: 
1.1.- Razão Social: IM PUBLICAÇÕES EIRELI ME 

1.2.— Endereço: Av. ACM, 2487— Ed£ Fernandez Plaza — Sala 1111 — CEP.: 40.280-901 -

Salvador/BA. 
1.3. - C.N.P.J.: 21.904.203/0001-82 

1.4.— Email para contato: finanadmpublicacoes@outlook.com 

1.5.— Telefone para contato: 71 99950.8033 

1.6.— Contado/Nome: Luciano 

2- PROPOSTA DE PREÇOS: 

ÍTEM , DESC1tIÇAO DO
~Q 

~) ;~IID OTD~ V,~UNI~ ~, ,yAL`OI?*,~,j 

01 

Prestação de serviços de licenciamento e suporte 

de software, com Plataforma de Integração 

Automática ao Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), visando efetuar as publicações 

determinadas pela Lei Federal N°14.133/21, em 

atendimento às necessidades da câmara municipal 

de Remanso/BA e legislações vigentes 
_ , ' ` •VALORGLOBÁ`Y:DARRÕ 

MËS 12 
R$ 

410,00 

OSTÁ 

R$ 4.920,00 

•fV49*OQ1 

O valor global da nossa proposta é de R$ 4.920,00 (Quatro mil novecentos e vinte reais). 

3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 

3.1 Declaramos que manteremos válida a nossa proposta por 60 (sessenta) dias contados da data de 

apresentação da mesma. 

a r iln.oCeAosMrgmMYm,7pT,rshnrõsAmaileclYo1117.sahs•C9 :ceao+,ºNramtA,TN:d(rt)fM35Z9O~(n)ºiW+m+
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IM Publicações 
Publicações Oficiais 

4- DECLARAÇÃO 

Declaramos que: 
Nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a perfeita execução do 

contrato, bem como todos os custos relativos à mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, as 

contribuições fiscais, transporte e seguro, bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer outras 

necessárias a total execução do objeto. 

Cumpriremos rigorosamente as especificações e as recomendações da fiscalização da Autarquia 

municipal. 

Que temos pleno conhecimento do local e das condições do serviço, comprometendo-nos desde já a 

fornecer na forma exigida por esta. 

Salvador-BA, 20 de Janeiro de 2025. 

~~. 

IM PUBLICAÇÕES EIRELI ME 
CNPJ.: 21.904.203/0001-82 

Luciano Silva Celestino — (Representante Legal) 
CPF.: 015.280.777-25 

21.904.203/0001-8P 
IM PUBLICAÇÕES EIRELI ME 

Av. ACM, 2487- Edr. Fernandez Plaza Cenler 
Sala 1111- Broths-Salvador/BA 

L CLP.: 40.280-901- Fone: 717016-1699 

M& SS can r.,aae+raar,ºsre.. sarslul. sew- 4umoeo+, 3a..t4a4uaøçtlwwfao/ppfrwem 
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ATO DE ALTERAÇÃO N°5 E CONSOLIDAÇÃO DA IM PUBLICAÇÕES EIRELI 

CNPJ N°21.904.203/0001-82

LUCIANO SILVA CELESTINO, nacionalidade brasileira, nascido em 23/09/1976, solteiro, 

Empresário, CPF n° 015.280.777-25, Carteira de 
Identidade n° 1454677082, órgão expedidor Secretaria 

de Segurança Pública - BA, residente e domiciliado na Alameda Euvaldo Luz, n° 808, Edificio Eugênia, 

Apto 2403, Horto Bela Vista , Salvador - BA, CEP: 41.098-020, Brasil. 

Titular da empresa de nome IM PUBLICAÇÕES EIRELI, registrada nesta Junta Comercial do Estado da 

Bahia, sob NIRE n° 29600179120, com sede Avenida Antônio Carlos Magalhães, n° 2487, Edificio 

Fernandez Plaza Center, Sala 1610, Parque Bela 
Vista Salvador - BA, CEP: 40.280-000, devidamente 

inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica/MF sob o n° 21.904.203/0001-82, delibera e ajusta a 

presente alteração e consolidação, nos termos da Lei n° 
10.406/ 2002, mediante as condições 

estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

ENDEREÇO 

CLÁUSULA PRIMEIRA - A empresa passa a exercer suas atividades no seguinte endereço sito à 

AVENIDA ANTÔNIO CARLOS MAGALHAES, N° 2487, EDIFICIO FERNANDEZ PLAZA 

CENTER, SALA 1111, PARQUE BELA VISTA, SALVADOR - BA, CEP 40.280-000. 

Em face das alterações acima, consolida-se o ato constitutivo, nos termos da Lei n° 10.406/2002, 

mediante as condições e cláusulas seguintes: 

CONTRATO SOCIAL DE EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA 

EIRELI DENOMINADA: "IM PUBLICAÇÕES EIRELI" 

CNPJ N° 21.904.203/0001-82 

LUCIANO SILVA CELESTINO, nacionalidade brasileira, nascido em 23/09/1976, solteiro, 

Empresário, CPF n° 015.280.777-25, Carteira de Identidade n° 
1454677082, órgão expedidor Secretaria 

de Segurança Pública - BA, residente e domiciliado na Alameda Euvaldo Luz, n° 808, Edificio Eugênia, 

Apto 2403, Horto Bela Vista, Salvador - BA, CEP: 41.098-020, Brasil. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DENOMINAÇÃO SOCIAL E SEDE: A Empresa Individual de 

Responsabilidade Limitada EIRELI gira nesta praça sob a denominação social de "IM PUBLICAÇÕES 

EIRELI" sob nome fantasia "IM PUBLICAÇÕES", na Avenida António Carlos Magalhães, n° 2487, 

Edificio Fernandez Plaza Center. Sala 11 11, Parque Bela Vista, CEP: 40.280-000, Salvador-BA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETIVO SOCIAL: Portais, provedores de conteúdo e serviços de 

informações e publicações na internet, preparação dc 
documentos e serviços especializados de apoio 

administrativo e o tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na 

internei. 
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ATO DE ALTERAÇÃO N°5 E CONSOLIDAÇÃO DA IM PUBLICAÇÕES EIRELI 

CNPJ N" 21.904.203/0001-S2 

CNAES FISCAIS 

6319-4/00 - portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na Internet; 

6311-9/00 - tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na 

internee 
8219-9/99 - preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo nao 

especificados anteriormente. 

CLÁUSULA TERCEIRA — INICIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO: A empresa á á 

iniciou as atividades em 19/02/2015 e seu prazo de duração é por tempo indeterminado. o 

CLÁUSULA QUARTA - CAPITAL SOCIAL: O valor do capital social é de RS 100.000,00 (cem mil w.

reais), totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente do país. N ó 

é limitada ao capital integralizado.
n ~ 
.. a 

dministração da empresa é exercida ó 
atribuições de representar ativa e = 

C. 
e qualquer ato, sempre no interesse r 

entanto, em atividades estranhas ao 
ó 

cotistas ou de terceiros, bem como r 
H'a 
0< 

2 

Parágrafo Único da Quarta Cláusula: A responsabilidade do titular 

CLÁUSULA QUINTA - PODERES DE ADMINISTRAÇAO 
e 

pelo titular LUCIANO SILVA 
CELESTINO,com os 

 
poderes

passivamente a empresa, em juízo ou fora dela, podendo praticar todo 

da empresa, sendo autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no 

interesse social ou assumir obrigações seja em 
favor de qualquer dos 

onerar ou alienar bens imóveis da empresa. 

CLÁUSULA SEXTA - ATOS VEDADOS: São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com "imo 

relação á empresa, os atos do administrador ou 
de qualquer procurador que envolva em 

obrigações 

relativas a negócios ou operações estranhas aos objetivos sociais, tais como avais, endossos e quaisquer 

garantias em favor de terceiros. 
H 
_ 

CLÁUSULA SÉTIMA - EXERCÍCIO SOCIAL: O exercicio social da empresa tem inicio em 10 de 

janeiro e termino em 31 de dezembro de cada ano calendário. A critério da empresa, seus resultados ó 

poderão ser apurados em períodos mensais, trimestrais e ou semestrais, respeitando as determinações do 
A 

regulamento do imposto de Renda. 

CLÁUSULA OITAVA - RETIRADA "PRÓ-LABORE": O titular tem direito a uma retirada mensal a 

título de "pró-labore", livremente convencionada. m 
e

CLÁUSULA NONA - MORTE, INTERDIÇÃO OU AFASTAMENTO: Falecendo ou interditado o 

titular, a empresa continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores, não sendo possível ou „ 

inexistindo interesse deste, o valor de seus haveres 
será apurado e liquidado com base na situação z 

patrimonial da empresa, a ata da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 
x 

CLÁUSULA DÉCIMA - NORMAS INTERNAS: Fica desde já tacitamente acordado, que terá toda 

validade jurídica que a lei lhes emprestar, todo o acordo, normas de serviços, tarefas, regimento interno 

de caráter administrativo assinado pelo administrador, desde que não venham a ferir clausulas deste .i4 

instrumento, casos em que serão nulas de fato e de direito. 
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ATO DE ALTERAÇÃO N°5 E CONSOLIDAÇÃO DA IM PUBLICAÇÕES EIRELI 

CNPJ N° 21.904.203/0001-82 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — O titular LUCIANO SILVA CELESTINO, declara sob as penas 

da lei, que não possui, nem é titular, de nenhuma outra empresa desta modalidade em qualquer parte do 

território nacional. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS: O titular declara, sob as 

penas da lei, que não está impedido, por lei especial, e nem condenado ou encontram - se sob efeito da 

condenação a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos ou por crime 

£alimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o 

sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a 

fé pública ou a propriedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS: Os casos omissos deste contrato serão 

sempre resolvidos em absoluta consonância com as normas legais. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO E FORO: O foro para o exercício e o 

cumprimento dos direitos e obrigações resultantes do contrato social permanece em SALVADOR - BA. 

Salvador - BA, 04 de janeiro de 2021. 

Req:81100000005400 
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO 

I IIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIII 
2199 3076 

NOME DA EMPRESA IM PUBLICACOES EIRELI 

PROTOCOLO 219993076-07/01/2021 

ATO 002-ALTERAÇÃO 

EVENTO 021 -ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

MATRIZ 

~IJIRE 29600179120 
KNPJ 21.904.203/0001-82 

ERTIFICO O REGISTRO EM 11/01/2021 
PRO"1'OCOLO ARQUIVAMENTO  98031515 DF. 11/01/2021 DATA A='IE~`111C 45  11 / 1/2021 

r,.~

I8I -CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO ARQUIVAMENT9:I P03151~ 

C'pf 01528077725 - LUCIANO SILVA CELA 

€ 4

JucEs 

• • tÇ=T_ ¢. n D ti . c. át cn<..yo-

TIANA REGILA MCI DE ARAÚJO 

Secretária-Cieral 
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Ovddlaaegb394b991dcefc322619815e14565c1d8tOeb84168d2t52rz83t91392 e pude ser verirmed0 em https:llv04w.dautiri.corNFneCheck (Nb . 12]821) 
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Rua XV de Novembro, 64 - Sala 21 

Edificio Pedro Francisco Vargas 

Centro, ltajal - Santa Catarina 

(47) 3514-7599 I( ) 99748-2223 
www.dautin.com dautin@dautin.com 

CERTIFICADO DE PROVA DE AUTENTICIDADE ELETRÔNICA 

A DAUTIN BLOCKCHAIN DOCUMENTOS DIGITAIS E SERVIÇOS LTDA, especificada neste ato apenas como 

Dautin Blockchain Co. CERTIFICA para os devidos fins de direito que, o arquivo digital especificado com o 

tipo documental Autenticação e representado pela função hash criptográfica conhecida como SHA-256, de 

código 
b60b57e0d115d5bab036e46bb880b96941d63e6cc37e9a5b0a472b232bc124bd foi autenticado de 

acordo com as Legislações e normas vigentes' através da rede blockchain Ethereum Classic, sob o 

identificador único denominado NID 127821 dentro do sistema. 

A autenticação eletrônica do documento intitulado "CNN", cujo assunto é descrito como "CNN", faz prova de 

que em 11104/2023 14:46:10, o responsável IM Publicações Eireli (21.904.20310001-82) tinha posse do 

arquivo com as mesmas características que foram reproduzidas na prova de autenticidade, sendo de IM 

Publicações Eireli a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a DAUTIN 

Blockchain Co. 

Este CERTIFICADO foi emitido em 1110412023 14:50:38 através do sistema de autenticação eletrônica da 

empresa DAUTIN Blockchain Co. de acordo com o Art. 10, § 2° da MP 2200-2/2001, Art. 107 do Código Civil e 

Art. 411, em seus §§ 2° e 3° do Código de Processo Civil, estando dessa maneira de acordo para o 

cumprimento do Decreto 10278/2020. 

Para mais informações sobre a operação acesse o site https:l/www.dautin.com e informe o código da 

transação blockchain 0xdd7a8e9b394b991dc8fc322679875e74565c1d8ff7ab84f68d2f52f283N7392.

Também é possivel acessar a consulta através da rede blockchain em https://blockscout.comletclmainnet/ 

Legislação Vigente: Medida Provisória n° 2200-2/2001, Código Civil e Código de Processo Civil. 

DAUTINA
Cfasfd&ida m A aata casa (m
t.CIDAa in  ]u-2
MEDIDA a daL90RU 2.2!1 -2 
DE 24 DE AGOSTO DE 2001. 

Processo: 16201e25 -  D
oc. 67 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: O
C

IM
A

R
 B

A
R

B
O

SA
 M

IR
A

N
D

A
 M

O
U

R
A

 - 10/03/2025 09:40:30
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 6983204b-992a-42a5-b1f1-6f30c2276deb



Firefox 
https://so lucoes.receita.fazenda.gov.br/ServicoS/cnpjreva/Cnpjreva_CO...

Iofl 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

Nl1 AER0 OE INSCRIÇM 

2t.soa.2o310001-ez 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 

CADASTRAL 

DATADEAEERTURA 

1 9 /0 212 01 
5

NOA£ EAJRESARIPL 

IM PUBLICACOES LTDA 

TITULO DO ESTAHELECIAENTO (NOAS DE FPNTASIA) 

PUBLICACOES 

PORTE 
ME 

IM 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATMDOOE ECONÓMCA PRINCIPAL 

63.19.4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DPS ATMDPDES ECONOMCAS SECUNDMIAS 

82.19.9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 

anteriormente 
63.11-9-00 -Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na Internet 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREIAJURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
AV ANTONIO CARLOS MAGALHAES 

NUAERO 
2487 

COM'LEAENTO 
EDIFICIO FERNANDES PLAZA CENTER 
SALA 1171 

UF 
CEP 
40.280-000 

BNRRODISTRITO 
PARQUE BELA VISTA 

MJNICIPIO 
SALVADOR BA 

ENDEREÇO ELETRÓNICO 
IMPUBLICACOESCHOTMAIL.COM 

TELEFONE 
(71) 3016.1699 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFRI 

SITUAÇÃO CAD/STRAL 

ATIVA 

DATA DASITUAÇÃO CADASTRAL 

1 910 212 01 5 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADPSTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
DATA DA SITUAÇÃO ESPECVL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 02/01/2025 às 08:04:21 (data e hora de Brasília). Página: 111 

02/01/2025, 08:W 
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Página 1 de 1 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: IN PUBLICACOES LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 21.904.203/0001-82 

Certidão n°: 67798431/2024 

Expedição: 03/10/2024, às 08:34:41 

validade: 01/04/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, 
contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que IM PUBLICACOES LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) 

no CNPJ sob o n° 21.904.203/0001-82, NwO 
CONSTA como inadimplente no 

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da 
Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis 
ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 
2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de 
responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a 
empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou 
filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à 
verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho 
na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas 
constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e 
jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às 
obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado 
ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no 
concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou 
decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o 
Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais 
títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 
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Certidão de Regularidade Fiscal Municipal 
ht[ps://servicoswebsefazsalvador.ba.gov.br/sistema/certidao_negativals...

Prefeitura Municipal do Salvador - PMS 
Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ 

Procuradoria Geral do Município de Salvador - PGMS 

CERTIDÃO NEGATIVA DE ÉBITOS 
NÃO TRIBUTÁRIOS INSCRITOS 

O 
OS NA DÍVIDA DA ATIVA DO MUNICÍPIO DE SALVADOR 

Razão Social IM PUBLICACOES LTDA 

CNPJ: 
21.904.203/0001-82 

Endereço: AVENIDA ANTONIO CARLOS MAGALHAES N° 2487 - PARQUE BELA VISTA, 

SALVADOR/BA - CEP: 40280000 - EDIFICIO FERNANDEZ PLAZA CENTER 

SALA 1111 

Número da Certidão: 1529481 

É certificado que não constam pendéncias em nome do sujeito passivo acima identificado, incluindo matriz e filiais 

localizadas no Município. 

Esta certidão se refere à situação fiscal, compreendendo créditos tributários administrados pela SEFAZ e a inscrições 

em Dívida Ativa junto à PGMS e abrange, inclusive, a situação cadastral do estabelecimento matriz e suas filiais ou 

imóvel(is) em que esteja(m) na condição de contribuinte. 

Fica ressalvado o direito de o Município cobrar e inscrever em Divida Ativa quaisquer dívidas do sujeito passivo que 

vierem a ser apuradas. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço 

https://sefaz. salvador.ba. go.br. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Lei n° 7.186/2006 - CTRMS. 

Certidão emitida às 09:37:30 horas do dia 01/11/2024. 

Válida até dia 30/01/2025. 

Código de controle da certidão: 16DF.4DAC.8AE3.7FC2.CDC5.2894.2FA2.4B67

Esta certidão 
aria al 

http://www. efaz.s Ivador.ba.gov.br, e 
i emitida 

sua autenticidade dade pode ser 
a da 

confirm da utilizando oacód go de controle acima.
ereço 

01/11/2024,09:. 

lofl 
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Consulta Regularidade do Empregador 
hops://consulta-crf. caixa. gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf

Iofl 

Voltar Imprimir 

~~A/,.,A 

Certificado de Regularidade 

do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

21.904.203/0001-82

IM PUBLICACOES LTDA ME 

AV ACM 2501 EDF PROF CENTER AND SALA 1023 / BROTAS / / / 

40280-901 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 

Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 

decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:08/01/2025 a 06/02/2025 

Certificação Número: 2025010802562258693853

Informação obtida em 17/01/2025 15:57:27 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 

www.caixa.gov.br 

17/01/2025, IS:~ 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 

FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: IM PUBLICACOES LTDA 
CNPJ: 21.904.203/0001-82 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 

negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se á situação do 

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 

nas alíneas 'a' a'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos 

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 

Emitida ás 08:39:51 do dia 03/10/2024 <hora e data de Brasília>. 

Válida até 01/04/2025. 
Código de controle da certidão: 5175.DBA8.5ED1.7B96 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Emissão: 18/12/2024 11:05 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts 
i 113áeí114 

da Lei 
 Estado 956da  dell de dezembro de 1981 - Código

Certidão N°: 20245472501 

RAZAO SOCIAL 

XXXXXXxXxXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

21.904.203/0001-82 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 

identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto á inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 

Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 18/12/2024, conforme Portaria n°918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDARIA 

OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 

Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de 1 RelCertidaoNegativa.rpt 
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o 

PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

CERTIDÃO ESTADUAL 

CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL -1° GRAU 

CERTIDÃO N°: 00659780E 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do 

Tribunal de Justiça (https://portalcertidoes.tjbaius.br/#/primeirograu). 

CERTIFICO que, pesquisando os registros dos sistemas eletrônicos de 

distribuição de processos deste Estado da Bahia, anteriores à data de 23/12/2024,
verifiquei NÃO CONSTAR em nome da parte abaixo indicada: 

Razão Social: IM PUBLICAÇÕES EIRELI ME 

CN PJ: 21.904.203/0001-82 
Endereço: AV. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, 2487-FERNANDEZ PLAZA - SALA 1111 

- 40280-901 

Esta certidão abrange as ações ativas de falência e recuperação judicial e 

extrajudicial, em que a pessoa pesquisada figure no pólo passivo, para as ações de 

falência e pólo ativo, para as ações de recuperação judicial / extrajudicial, com exceção 

dos processos em segredo de justiça. 

Em caso de inconformidade, entrar em contato com a Seção de Certidões -

SEDEC através do endereço eletrônico sedec@tjba.jus.br. 

Os dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a 

titularidade ser conferida pelo interessado e/ou destinatário, tendo em vista que a base 

de dados pesquisada para a emissão desta certidão não possui conexão com 

nenhuma outra base de dados de outra instituição pública ou da Receita Federal. 

Esta certidão é emitida sem custas e tem validade de 30 dias, a partir da sua 

data de emissão. Após este prazo, será necessária a emissão de nova certidão. 

Salvador/BA, segunda-feira, 23 de dezembro de 2024 

1 
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ESTADO DA BAHIA 

Poder Legislativo do Município de Jacobina 
Av. João Fraga Brandão, 125— Bairro — Peru — Jacobina — Bahia 

CNPJ 13.228.077/0001-65

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins, que a empresa IM PUBLICAÇÕES EIRELI -

ME, inscrita no CNPJ (MF) n° 21.904.203/0001-82, estabelecida na Av. Antônio Carlos 

Magalhães n° 2487, Cond. Edf. Fernandez Plaza Center, Sala 1111 — Brotas —

Salvador/BA — CEP: 40.280-901, executa serviços de editoração, diagramação, publicação 

de Atos Oficiais e Administrativos deste Poder Legislativo Municipal, com criação de 

página para Portal da Transparência Pública, serviços de publicação de Atos no Diário 

Oficial da UNIÃO, serviços de publicação de Atos em Jornais de Grande Circulação no 

Estado da Bahia, serviços de publicação EM TEMPO REAL da Execução Orçamentária e 

Financeira em atendimento a Lei Complementar 131, serviços de criação, manutenção e 

suporte técnico ao SITE oficial do Legislativo com apontamento para o domínio 

Governamental (BA.GOV.BR), criação e manutenção de e-mails institucionais, serviços 

de informações relacionadas ao PNCP - Portal Nacional de Contratações Públicas, portal 

SIC em atendimento a Lei n° 12.527/11, que regula o acesso a informações previsto no 

inciso XXXIII do art. So , no inciso II do § 30 do art. 37 e no § 20 do art. 216 da 

Constituição Federal, leis 9.755/98, 8.666/93 e 10.520/02, durante o exercício de 2024. 

Atestamos ainda, que os compromissos assumidos pela IM PUBLICAÇÕES 

EIRELI - ME estão sendo cumpridos satisfatoriamente, nada constando em nossos 

arquivos que o desabone comercial ou tecnicamente, durante o exercício de 2024. 

Jacobina - BA, 17 de Dezembro de 2024. 

CLODOALDO 
MOREIRA 
DIA5:62048848591

PODER LEGISLATIVO DO MUNICÍPIO DE JACOBINA I BA 

CLODOALDO MOREIRA DIAS 
Presidente 

Assinado de forma digital por 
CLODOALDO MOREIRA 
DIAS :62048848591 
Dados: 2024.12.1808:45:53 -0300' 

Av. João Fraga Brandão, Nº 125— Bairro — Peru — Jacobina — Bahia 

CNPJ 13.228.077/0001-65 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SALVADOR 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

CCM - COORDENADORIA DE CADASTRO MOBILIÁRIO 

CARTÃO DE INSCRIÇÃO DO CONTRIBUINTE 

Validade deste Cartão: 31/12/2025 

RAZÃO SOCIAL: IM PUBLICACOES LTDA 

NOME FANTASIA: IM PUBLICACOES 

CNPJ: 21.904.203/0001-82 

COA: 519.755/001-44 

ENDEREÇO: Avenida Antônio Gados Magalhães, 2487- EDIFICIO FERNANDEZ 

PLAZA CENTER SALA 1111 -BROTAS 

NATUREZA JURIDICA: 206-2 - Sociedade Empresaria Limitada 
DATA INICIO CNAE 

ATIVIDADES 6319-4/00 15/02/2017 
Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de

informação na intemet 8219-9199 20/02/2015 
Preparação de documentos e serviços especializados de
apoio administrativo não especificados anteriormente 

Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação 

e serviços de hospedagem na internet 

6311-9/00
15I02I2017 

SITUAÇÃO CADASTRAL: Ativa Regular 

VALIDADE DO TVL: Definitivo 

DATA DA INSCRIÇÃO: 20/02/2015 DATA DE IMPRESSÃO: 02/01/2025 

CÓDIGO DE CONTROLE: 
6270B66E2FFA189450A0180FDCF8369C 

A autenticidade deste cartão poderá ser confirmada na página da Secretaria Municipal da Fazenda 

(htlp/M^aw. sefaz.salvadorba.gov.Or), através do cadigo de controle acima 
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FOLHA: 1 

TERMO DE ABERTURA 
DIARIO 

N° de Ordem 9 

Contém este livro 116 folhas numeradas eletronicamente do número 1 a 116 e servirá de DIARIO 

n° 9, referente ao período compreendido entre 01/01/2023 a 31/12/2023 e obtidas através de 

processamento eletrônico com os lançamentos das operações próprias do estabelecimento abaixo 

identificado: 

Nome: IM PUBLICACOES LTDA 

Endereço: AVENIDA ANTÔNIO CARLOS MAGALHAES, 2487 - EDIFICIO FERNANDEZ 

Bairro: PARQUE BELA VISTA 

C.E.P.: 40280000 

Cidade.: SALVADOR! BA 

Registrada na JUCEB sob n°29600179120 e arquivado em 19/02/2015. 

Inscrição Estadual n° ISENTO e C.N.P.J. «21904203000162 

DIEGO AMARAL GALVAO 
CONTADOR 
C.P.F.:01242462570 
R.G.:0907449778 SSP-BA 
C.R.C.:028181 

SALVADOR/BA, 1 de Janeiro de 2023 

IM PUBLICACOES LTDA 
C.N.P.J.:21904203000182

Junta Comercial do Estado da Bahia 
Codifico ° Registro em 18/04/2024 
Arquivamento 24009961228 Protocolo 249109930 de 1]10412024 

Nome da empresa IM PUBLICACOES LTDA 
NINE 296001]9120 
Este documento pode ser verificado em 

Chancela 259086864079
9068 gov hrIAUTENTICACAODOCU MENTOSIAUTENTICACAO aspx 

Chancela 259086 
autenticada digitalmente
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IM PUBLICAÇÕES 
Av.AnldnioUrtlos MnµulhHo 2487,Ldi0cio FcmanJczl'Inza 

Ccnlcq Salo III'. I'aryuv Oclu Vlala.SUlvuAor Bohn, 

C N P J. (M F)-?) 904 20 310001.02 

COMPROVACÃO DE CAPACIDADE FINANCEIRA 

Seguem abaixo os cálculos para comprovação dos índices contábeis de Liquidez Corrente (ILC), 

Liquidez Geral (ILG) e Endividamneto Geral (IEG) da empresa IM PUBLICAÇÕES 

CNPJ - 21.904.203/0001-82. 

1) ÍNDICE CONTÁBIL DE LIQUIDEZ CORRENTE - ILC (EM 31/12/2023) 

ILC = 

AC R$ 475.807,12 

PC R$ 24.791,52 

2) ÍNDICES CONTÁBEIS DE SOLVÊNCIA GERAL - ISG (EM 31/12/2023) 

AT R$ 1.173.319,59 

SG = ----_-____---_—__-----_-__--

PC+ELP R$24.791,52 

3) ÍNDICE CONTÁBIL DE LIQUIDEZ GERAL - ILG (EM 31/12/2023) 

ILG = 

AC+RIP 475.807,12+696.955,63 

PC+ELP R$24.791,52 

4) ÍNDICE CONTÁBIL DE ENDIVIDAMENTO GERAL - IEG (EM 31/12/2023) 

IGE = 

PC+EIP R$24.791,52 

Salvador, 31 de dezembro de 2023 

Folha 0114 

Numero Livro: 0009 

19,19 

47,33 

= 47,30 

AT R$ 1.173.319,59 

IM Pt;NLICASrIiS 

('NP J IM.I` I .710042010001-41 

0,02 

DIEGO AMARAL GALVAO 

CONTADOR - CRC-BA. 028.181 

CPI - 012.424.625-70 
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17/04/2024, 15:03 
abouCblank 

J CRC BA 
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE 

DAaAHIA 

CONSELHO
C
 REGIONAL DE 
ERTIDÃO DE HABIT 

TABILIDADE DO ESTADO DA BAHIA 
HABILITAÇÃO PROFISSIONAL 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DA BAHIA certifica 

que o(a) profissional identificado(a) no presente documento encontra-se habilitado 

para o exercício da profissão contábil. 

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO 

NOME  DIEGO AMARAL GALVAO 

REGISTRO  BA-028181/O-6 
CATEGORIA  CONTADOR 

CPF  

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal 

Brasileiro, sujeitando o autor é respectiva ação penal. 

Emissão: BAHIA, 17/04/2024 as 14:58:29. 

Válido até: 16/07/2024. 
Código de Controle: 441206. 

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCBA. 
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FOLHA: 116 

TERMO DE ENCERRAMENTO 

DIARIO 

N° de Ordem 9 

Contém este livro 116 folhas numeradas eletronicamente do número 1 a 116 e serviu de DIARIO n° 

9, referente à movimentação contábil do período compreendido entre 01/01/2023 a 31/12/2023 e 

obtidas através de processamento eletrônico com os lançamentos das operações próprias do 

estabelecimento abaixo identificado: 

Nome: IM PUBLICACOES LTDA 

Endereço: AVENIDA ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES, 2487 - EDIFICIO FERNANDEZ 

Bairro: PARQUE BELA VISTA 

C.E.P.: 40280000 

Cidade.: SALVADOR / BA 

Registrada na JUCEB sob n°29600179120 e arquivado em 19/02/2015. 

Inscrição Estadual n° ISENTO e C.N.P.J. n°21904203000182 

DIEGO AMARAL GALVAO 
CONTADOR 
C.P.F.:01242462570 
R.G.:0907449778 SSP-BA 
C.R.C.:028181 

'ucea 

SALVADOR/BA, 31 de Dezembro de 2023 

IM PUBLICACOES LTDA 
C. N . P . J .:21904203000182

Junta Comerciar do Estado da Bania 
Certifico o Registro em 181042024 
N9uivamenlo 24009961228 Protocolo 249109930 de 1710412024 

Nono da empresa]912081 PUBLICACOES LTDA 
N 
Este documento pode Ser verificado em 
Chancela 5908 86407 6rlAUTENTICACA0D0CUMENT05IAUTENTICACA0.aspz
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

Nome completo: LUCIANO SILVA CELESTINO 

CPF/CN PJ: 015.280.777-25 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 

acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 

participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 

termos do art. 46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 

notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 

prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 

de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 14:50:27 do dia 26/12/2024, com validade de trinta dias a contar da 

emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1NAB1 LITADO:S 

Código de controle da certidão: 8RTL261224145027

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

CCM - COORDENADORIA DE CADASTRO MOBILIÁRIO 

ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 
PESSOA JURÍDICA 

Validade deste Alvará: 31112/2026 

RAZÃO SOCIAL: IM PUBLICACOES LTDA 

NOME FANTASIA: IM PUBLICACOES 

C N P J: 21.904.203/0001-82 
COA: 519.755/001-44 

EDIFICIO FERNANDEZ PLAZA CENTER 
ENDEREÇO: Avenida Antônio Carlos Magalhães, 2487, 

SALA 1111 -BROTAS 

NATUREZA JURÍDICA: 206-2 - Sociedade Empresaria Limitada 

CONSTITUIÇÃO EMPRESA: Matriz 

ATIVIDADE(S) 

Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na 

internet 
Preparação de documentos e serviços especializados de apoio 

administrativo não especificados anteriormente 

Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços 

de hospedagem na internet 

TIPO DE UNIDADE: Unidade Produtiva 

FORMA DE ATUAÇÃO: Estabelecimento Fixo 

SITUAÇÃO CADASTRAL: Ativa Regular 

DATA DA INSCRIÇÃO: 20/02/2015 

CNAE DATA INICIO 

6319-0/00 15/02/2017 

8219-9/99 20/02/2015 

6311-9/00 15/02/2017 

N° TVL: 350917 VALIDADE: Definitivo 

DATA DE IMPRESSÃO: 02/01/2025 

Para o exercido da atividade, se Produtiva ou Auxiliar, observar TVL e suas restrições. 

O Alvará de Funcionamento não dispensa o Alvará de Saúde, para as atividades que sejam de interesse da vigilãncia Sanitária, de 

acordo com oAnexo IX da Lei 7.186/2006 (Tabela de Receita n° VIII - TVS) e demais legislaçbes relacionadas. 

CÓDIGO DE CONTROLE: AD142D75567D93E35FD339125B1AA33D 

A autenticidade deste Alvará poderá ser confirmada na página da Secretaria Municipal da Fazenda 

(http:llv sefaz.salvador.bagov.br), através do código de controle acima 
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o~lNt?rNA 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins, que a empresa IM PUBLICAÇÕES EIRELI -

ME, inscrito no CNPJ (MF) n° 21.904.203/0001-82, estabelecida na Av. Antônio 

Carlos Magalhães n° 2487, Cond. Edf. Fernandez Plaza Center, Sala 1111 — Brotas —

SalvadorBA — CEP: 40.280-901, executa serviços de editoração, diagramação, 

publicação de Atos Oficiais e Administrativos deste Poder EXECUTIVO Municipal, 

com criação de página para Portal da Transparência Pública conforme Medida 

Provisória n° 2.200-2/0l e art. 216, § 2°, CF/88, com divulgação de atos oficiais, 

serviços de publicação de Atos no Diário Oficial da UNIAO, serviços de publicação de 

Atos em Somais de Grande Circulação no Estado da Bahia, serviços de criação, 

manutenção de sites Governamentais com domínio (ba.gov.ba), criação e manutenção 

de e-mails institucionais, serviços de publicação EM TEMPO REAL da Execução 

Orçamentária e Financeira em atendimento a Lei Complementar 131, serviços de 

informações relacionadas ao PNCP - Portal Nacional de Contratações Públicas, portal 

SIC em atendimento a Lei n° 12.527/11, que regula o acesso a informações previsto no 

inciso XXXIII do art. So , no inciso II do § 3o do art. 37 e no § 20 do art. 216 da 

Constituição Federal, leis 9.755/98, 8.666/93 e 10.520/02, durante o exercício de 2024. 

Atestamos ainda, que os compromissos assumidos pela IM PUBLICAÇÕES 

EIRELI - ME estão sendo cumpridos satisfatoriamente, nada constando em nossos 

arquivos que o desabone comercial ou tecnicamente, durante o exercício de 2024. 

OlindinaBA, 20 de Dezembro de 2024. 

// 

PREF A MUNICIPAL DE OLINDINA / BA 

At ON VALLADARES OLIVEIRA 

(Sec. Municipal de Administração) 

~~~~p,ycc01~``' 

oao~pje~~m"~ ~~ 

Praça Antônio Borges de Santana, sin — Telefax: (75) 3436-118111182 — CEP: 48.470.000 - OltndtnalBahla. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

Nome completo: IM PUBLICACOES LTDA 

CPF/CNPJ : 21.904.203/0001-82

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 

acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de 
respons 

ávei 
 deste idôneo alpaca

participar de licitação na administração pública federal, p or 

termos do art. 46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 

notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 

prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 

de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 14:49:22 do dia 26/12/2024, com validade de trinta dias a contar da 

emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 

htt s://contas.tcu. ov.br/ords/t? =INABILI'fADO:5 

Código de controle da certidão: 5AWL261224144922

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 

DIRETORIA DE PATENTES, PROGRAMAS DE COMPUTADOR E TOPOGRAFIAS DE CIRCUITOS 

Certificado de Registro de Programa de computador 

Processo N°: BR512024001910.3

O Instituto Nacional da propriedade. lpdustrial expedê  o presenterceNficado de registro de programa de 

computador, válido por 50 anos a partir dé 1° de janeiro subsequente à data de 30/11/2023, em conformidade com o 

§2°, art, 2° da Lei 9.609, de 19 de Fevereiro de 1998.

Título: imcompras.org 

Data de publicação: 30/11/2023 . 

Data de criação: 30/11/2023 

Titular(es): IM PUBLICACÇÕES EIRELI ME; LUCIANO SILVA CELESTINO 

Autor(es): LUCIANO SILVA CELESTINO 

Linguagem: PHP

Campo de aplicação: FN-01; IF-07 

Tipo de programa: DS-01; IA-02; IA-03; SO-01; SO-07 

Algoritmo hash: SHA-512 

Resumo digital hash: E640Eo763C0F66368114167C69C26446É78A7FD7C65977F08F343FD0FA969EE2E3E9B649E88E305AC264E643E 

AC4E98FEEF8ECIBDCBD61B5A10FDBÇF2160E62C -

rv

Expedido erp:,18/06/2024 

Aprovado por: 

Carlos Alexandre Fernandes Silva 

Chefe da DIPTO 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 

DIRETORIA DE PATENTES, PROGRAMAS DE COMPUTADOR E TOPOGRAFIAS DE CIRCUITOS 

Certificado de Registro de Programa de computador 

Processo N°: BR512023003578-5 

O Instituto Nacional da Propriedade: Industrial expede :o presente certificado de registro de programa de 

computador, válido por 50 anos a partir de 1° de janeiro subsequente à data de 2011212012 em conformidade com o 

Q2°, art. 2° da Lei 9.609, de 19 de Fevereiro de_ 1998. 

Título: impublicacoes.org

Data de publicação: 20/12/2012

Data de criação: 20/12/2012 .  - 

a , 

Titular(es): IM PUBLICACÇÕES EIRELI ME

Autor(es): LUCIANO SILA CELESTINO

Linguagem: PHP 

Campo de aplicação: FN-0l; IF-07 . .. . 

Tipo de programa: DS-OS; IA-02; IA-031 SO-01

Algoritmo hash: SHA-512

Resumo digital hash: -` 
a9b050d4265eec7241fe753f960243ebfa810fca0c56ce

42737t28130e021dc837ta77733e3a015bfd1ce85ca5a9d9cldabb

eb8d598ec487bf96abc1ee9t160d 
_..

Expedido em: 28I13/20X3  :  .  " :   `
y

 *•~~ 

Aprovado por: 

Carlos Alexandre Fernandes Silva 

Chefe da DIPTO 
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mprobidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (26/12/2024 às 14:44) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CPF n°015.280.777-25. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.ius.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

676D.95F0.D5B7.A056 no seguinte endereço: https://www.cni.iuS.br/improbidade adm/autenticar certidao.php 

Gerado em: 26/12/2024 as 14:44:16 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1 
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 

Certidão negativa correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 

CEPIM) 

Consultado: LUCIANO SILVA CELESTINO 

C PF/CN PJ : 015.280.777-25 

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM 

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de 

penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado. 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo. 

Os $isternas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 

de entes privados no Poder Executivo Federal. 

O (adastro Nacional de Empresas Inidãneac e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 

Pública. 

O Sadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 

previstas na Lei n° 12.846/2013 (Lei Antieorrupção). 

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 

de parceria firmados anteriormente. 

Certidão emitida às 14:41:31 do dia 26/12/2024 ,com validade até o dia 25/01/2025. 

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.hr/ 

Código de controle da certidão: BcuUV2jN0cY9EJVYBZXm 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1/1 
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 

Certidão negativa correcional - 
Entes 

Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e
CEPIM

Consultado: IM PUBLICACOES LTDA 

CPF/CN PJ: 21.904.203/0001-82

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM 

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de 

penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado. 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo. 

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 

de entes privados no Poder Executivo Federal. 

0 (adastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas fisicas que 

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 

Pública 

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 

previstas na Lei n" 12.846/2013 (Lei Antieorrupção). 

O Sadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos impedidas (('EPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 

de parceria firmados anteriormente. 

Certidão emitida às 14:39:50 do dia 26/12/2024 , com validade até o dia 25/01/2025. 

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/ 

Código de controle da certidão: eunkzbPdTaZvrbC1W1 O 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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mprobidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (26/12/2024 às 14:43) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n°21.904.203/0001-82. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandContaS.tse.ÍUS.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

676D.95B5.BE06.1997 no seguinte endereço: https://www.cni.ius.br/improbidade adm/autenticar certidao.php 

Gerado em: 26/12/2024 as 14:43:18 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1 
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S 
JUCEB 
Certificamos que as 

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL 

informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data de sua expedição. 

.. .,z. • .EMPRESA r ,á: 'nò-r  I,a"ukro. 2 ~k 

Nome Empresarial: IM PUBLICACÕES LTDA 

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

NIRE(sede) 

29600179120 

CNPJ 

21.904.203/0001-82

Arquivamento do ato 
Constiluilivo 
19/02/2015 

Inicio da atividade 
19/02/2015 

Endereço. 
AVENIDAANTÓNIO CARLOS MAGALHAES, 2487 EDIFICIO FERNANDEZ PLAZACENTER, SALA 1111, PARQUE BELA VISTA, 

SALVADOR, BA-CEP: 40280000 

DE 

PORTAIS PROVEDORES DE CONTEÚDO E SERVIÇOS DE INFORMAÇÕES E PUBLICAÇÕES NA INTERNET. PREPARAÇÃO 

DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO E O TRATAMENTO DE DADOS, PROVEDORES DE 

E SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM NA INTERNEI 
SERVIÇOS DE APLICAÇÃO 

CAPITAL SOCIAL PORTE •'' wBRAZOAEDUR C' . 

R$ 100.000,00 

CEM MIL REAIS 

R$ Capital integralizado: 

100.000,00 

CEM MIL REAIS 

Micrcempresa XXXXXX 

QUADRO SOCIOS EADMINISTRADORES 
✓rir jy{ 

Nome/CPF Participação R$ Cond./Administrador Término do mandato 

LUCIANO SILVA CELESTINO 0,00 ADMINISTRADOR XX/XX/XXXX 

015.280.777-25 

LUCIANO SILVA CELESTINO 

015 280.777-25
"SITUAÇÃO 

100.000.00
SÓCIO XX/XX/XXXX 

" 
" ULTIMOAROUIVAMENTO. - 

.. '.'S7ATÚ3:5 
. . : _. 

Data 982831

09/12/2022 98283123 
REGISTRO ATIVO 

TRANSFORMADA 

Ato: 002- ALTERAÇÃO 

Evento: 480 TRANSFORMACAO LEI 14.195

- FILIAL(AIS)!NESTA UNIDADE- DA FEDERAÇÃO OU FORA DELA' ;'-

NIRE: XXXXXX CNPJ: XXXXXX 

Endereço: XXXXXX 

.. Observação 

pagina: 1/2 

246844515 

A AUTENTICIDADE DESSE DOCUMENTO PODE SER VERIFICADA EM http:/Iregìn.juceb.ba.gov.brlaulenticacaodocumentos/autenãcacao.aspx

CONTROLE: 8292786751075 CPF SOLICITANTE: 015.280.777-25 NIRE: 29600179120 EMITIDA: 26/12/2024 PROTOCOLO: 246844515 
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3 

JUCEB 

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL 

ntes na data de sua expedição. 
as Informações abaixo constam dos documentos arquiva v I

Certificamos que yry, .r 
s7r ,.Rs~' . .. .s:,ë" ??'/EMPRESA k :~i' ~w

Empresarial: IM PUBLICACOES LTDA Nome 

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

NIRE(sede) 

29600179120 

CNPJ

21.904.203/0001-82 

Arquivamento do ato 
Constituitivo 
19/02/2015 

Inicio da atividade 
19/02/2015 

Endereço: 
AVENIDAANTÓNIO CARLOS MAGALHAES, 

SALVADOR, BA- CEP: 40280000 
2487 EDIFICIO FERNANDES PLAZACENTER, SALA 1111, PARQUE BELA VISTA, 

SALVADOR - BA, 26 de Dezembro de 2024 

BRUNO MOTA PASSOS 

SECRETARIO-GERAL 

246844515 

página'. 212 

A AUTENTICIDADE DESSE DOCUMENTO PODE SER VERIFICADA EM http://regin juceb.ba.gov.br/autenticacaodocumenlos/autenGcacao.aspx

CONTROLE: 8292786151075 CPF SOLICITANTE: 015.280.777-25 NIRE: 29600179120 EMITIDA: 26/12/2024 PROTOCOLO: 246844515 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

ATA DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N.° 00412025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° 006/2025 

SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E 
DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO APRESENTADOS NA LICITAÇÃO MODALIDADE " 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 004/2025. 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de licenciamento e suporte de 
software, com Plataforma de Integração Automática ao Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), visando atender as necessidades da Câmara Municipal de Remanso - BA e legislações 
vigentes. 

Às 09 (nove) horas do dia 23 de janeiro ano de dois mil e vinte e cinco, na sala das licitações da 
Câmara Municipal de Remanso - BA, situado Rua Castro Alves, s/n, Remanso — Bahia, o agente 
de contratação RODRIGO FERREIRA RIBEIRO, designada pela Portaria n° 004/2025 de 06 de 
janeiro de 2025, devidamente assistido pela sua equipe de apoio, analisar e julgar as propostas 
de preços e documentos de habilitação referentes a dispensa de licitação n° 004/2025. Foi 
publicado no diário próprio no dia 17 de janeiro de 2025, o aviso para recebimento de propostas 
entre os dias 20 á 22 de janeiro de 2025. 

Foi constatado o envio da proposta de preço conforme edital da seguinte empresa: 

1) IM PUBLICAÇÕES EIRELI - ME - CNPJ.: 21.904.203/0001-82, representado pelo senhor 
LUCIANO SILVA CELESTIO; 

Diante análise foi constatado os seguintes preços: 

EMPRESA V. UNIT V. TOTAL 

IM PUBLICAÇÕES R$ 410,00 R$ 4.920,00 

Fica classific 
mensal de R$ 410,00 (Quatrocentos e dez reais), e global R$ 4.920,00 (Quatro mil e novecentos e 
vinte reais). 

Passando para análise de documentação de habilitação, fica registrado que a empresa IM 
PUBLICAÇÕES EIRELI — ME, apresentou as documentações exigidas em Edital. Após análise, 
fica a classificação da seguinte forma: 

CLASSIFICAÇÃO EMPRESA V. UNIT V. TOTAL 

1° IM PUBLICAÇÕES R$ 410,00 R$ 4.920,00 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

Nada mais havendo a ser tratado, às 09:32hs, foi encerrada a Sessão, da qual lavrou-se a 

presente Ata, que vai assinada pelos demais membros da equipe de Apoio, pela agente de 

contratação sendo publicada em diário oficial. 

Remanso/BA, 23 de janeiro de 2025. 

ROi1 TGO RREIRA RIBEIRO 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

tiA f)a4eQ C o á/112A 
WAGNER SOARES DA SILVA 

EQUIPE DE APOIO 

, 
`\Jwri IL& ,`) rrurr~, 
VANE CLEIA SILVA NASCIMENTO 

EQUIPE DE APOIO 

2 
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DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Remanso - Bahia 
Quinta-feira, 23 de Janeiro de 2025- Pag.7 - Ano XIII- N° 13 

Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorico de Moura 

ATA DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N.° 004/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÕRIO N° 00612025 

SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E 
DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO APRESENTADOS NA LICITAÇÃO MODALIDADE " 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 004/2025. 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de licenciamento e suporte de 
software, com Plataforma de Integração Automática ao Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), visando atender as necessidades da Câmara Municipal de Remanso - BA e legislações 
vigentes. 

Às 09 (nove) horas do dia 23 de janeiro ano de dois mil e vinte e cinco, na sala das licitações da 
Câmara Municipal de Remanso - BA, situado Rua Castro Alves, s/n, Remanso — Bahia, o agente 
de contratação RODRIGO FERREIRA RIBEIRO, designada pela Portaria n° 004/2025 de 06 de 
janeiro de 2025, devidamente assistido pela sua equipe de apoio, analisar e julgar as propostas 
de preços e documentos de habilitação referentes a dispensa de licitação n° 004/2025. Foi 
publicado no diário próprio no dia 17 de janeiro de 2025, o aviso para recebimento de propostas 
entre os dias 20 á 22 de janeiro de 2025. 

Foi constatado o envio da proposta de preço conforme edital da seguinte empresa: 

1) IM PUBLICAÇÕES EIRELI - ME - CNPJ.: 21.904.203/0001-82, representado pelo senhor 
LUCIANO SILVA CELESTIO; 

Diante análise foi constatado os seguintes preços: 

EMPRESA V. UNIT V. TOTAL 

IM PUBLICAÇÕES R$ 410,00 R$ 4.920,00 

Fica classificada em primeiro lugar a empresa IM PUBLICAÇÕES EIRELI - ME com o valor 
mensal de R$ 410,00 (Quatrocentos e dez reais), e global R$ 4920,00 (Quatro mil e novecentos e 
vinte reais). 

Passando para análise de documentação de habilitação, fica registrado que a empresa IM 
PUBLICAÇÕES EIRELI — ME, apresentou as documentações exigidas em Edital. Após analise, 
fica a classificação da seguinte forma: 

CLASSIFICAÇÃO EMPRESA V. UNIT V. TOTAL 

l o IM PUBLICAÇÕES R$ 410,00 R$ 4.920,00 

frjf ICP P s Imprensa Oficial Este documento esto da onibilizodo no site: www.camaro re manso.ba. ov. br 
Documento ossinodo digitalmente conforme MP n - 2.200-2 de 24/08/2001, que institui o introestruWro de Choves Publims Bros,leau - ICP-Bros,l 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim Je Moura 

Nada mais havendo a ser tratado, às 09:32hs, foi encerrada a Sessão, da qual lavrou-se a 

presente Ata, que vai assinada pelos demais membros da equipe de Apoio, pela agente de 

contratação sendo publicada em diário oficial. 

Remanso/BA, 23 de janeiro de 2025. 

RODRIGO FERREIRA RIBEIRO 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

WAGNER SOARES DA SILVA 
EQUIPE DE APOIO 

CLESIDA BORGES DE ARAUJO 
EQUIPE DE APOIO 

VANE CLEIA SILVA NASCIMENTO 
EQUIPE DE APOIO 

Á ~asP Este documento esto disponibilizado no site: www.camararemanso.ba.gov. br Imprensa Oficial 
n 

~ 7 Documento assinado diynalmente conforma MP n" - 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a intruostrutow de Chaves Publicas Brasileira - ICP-Brosil 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

AUTORIZAÇÃO / ADJUDICAÇÃO / HOMOLOGAÇÃO 

Dispensa de Licitação N° 004/2025 

Declaro, nos termos do Art. 75, Inciso II da Lei n° 14.133/21 e suas alterações, 

a dispensa de licitação para pagamento à empresa IM PUBLICAÇÕES EIRELE ME, 

inscrita no CNPJ sob n° 21.904.203/0001-82, para contratação de empresa prestação de 

serviços de licenciamento e suporte de software, com Plataforma de Integração Automática 

ao Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), visando atender as necessidades da 

Câmara Municipal de Remanso - BA e legislações vigentes, conforme os valores constantes 

da Solicitação de Execução de Compras e/ou Contratações de Serviços Conforme processo 

administrativo n° 006/2025. 

Orgão: Câmara Municipal 

Atividade: 2001 

Fonte: 150 

Elemento de Despesa: 33.90.40— Serviço de tecnologia da informação 

Valor Global R$ 4.920,00 (Quatro mil e novecentos e vinte reais). 

Diante das informações e dos documentos existentes no processo n° 006/2025, AUTORIZO, 
(adjudico e homologo) o resultado da Dispensa de Licitação N° 004/2025 do ato, de acordo 
com o Artigo 71, Inciso IV da Lei 14.133/21, Art. 13, Inciso VI e suas alterações. 

Publique-se Remanso, 24 de janeiro de 2025 

.~.Gie ~°C3c-5A iervoi  a~~ea 

OCIM ARBO A MIRANFA MOURA 
Presidente da Câmara — BIÊNIO 2025-2026 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CONTRATO N° 006/2025-CMR 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, QUE 
ENTRE SI FAZEM DE UM LADO A CÂMARA 
MUNICIPAL DE REMANSO, E DE OUTRO IM 
PUBLICAÇÕES EIRELE ME. 

CÂMARA MUNICIPAL DE REMANSO, inscrita no CNPJ sob N° 13.343.256/0001-43. com sede à Rua 
Castro Alves, s/n, Centro, Remanso /BA, representada neste ato pelo seu Presidente, Sr. OCIMAR 
BARBOSA MIRANDA MOURA, brasileiro, divorciado, portador da Cédula de Identidade sob o n°. 
xxx79xx-xx — SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob o n°. xxx.446.Ixx-xx, residente e domiciliado na AV 
GETULIO VARGAS 13, quadra 14, Remanso, Estado da Bahia, doravante denominada CONTRATANTE 
e, por outro lado, IM PUBLICAÇÕES EIRELE ME situada: AV. ACM 2487 ED FERNADF.Z PLAZA 
CENTER, SALA 1610, BROTAS — SALVADOR — BAHIA. CEP.: 40.280.901 CNPJ n°21.904.203/0001-
82, neste ato representado pelo Sr. Luciano Silva Celestino, portador de RG xxx46770xx SSP/BA, cont'orme 
atos constitutivos da empresa, a seguir denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no 
Processo Administrativo n°006/2025 e em observância às disposições da Lei n" 14.133, de 1° de abril de 
2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Teimo de Contrato, decorrente da dispensa 
de Licitação n.° 004/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA— DO SUPORTE LEGAL 

1.1 — Este contrato foi precedido de Dispensa de Licitação tombada sob o n" 004/2025, observados os 
dispositivos do art. 75, inciso II da Lei n°. 14.133, de I° de abril de 2021 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1 — O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para prestação de serviços de 
licenciamento e suporte de software, com Platafonna dc Integração Automática ao Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCI'), visando atender as necessidades da Câmara Municipal de Remanso - BA e 
legislações vigentes, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QUT UNITÁRIO TOTAL 

I 

Prestação de serviços de 
licenciamento e suporte de software. 
com Platafonna de Integração 
Automática ao Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) 

MFS 12 RS 410,00 RS 4.920,00 

O valor total estimado será de: RS 410,00 (Quatrocentos e dez reais), e global RS 4.920,00 (Quatro 
mil e novecentos e vinte reais). 

2.2 — Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2. l 2 O Termo de Referência e edital; 
2.1.3 A Autorização de Contratação Direta; 
2. l .4. A Proposta do contratado; 
2. 1 .5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CONTRATO N° 006/2025-CMR 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS 

3. I - O prazo dc vigência da contratação é 31 dc dezembro dc 2025 contados da data de assinatura, na forma 
do artigo 105 da lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

4.1 — A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o seguinte valor: 

4.2—O valor total estimado será de: R$ 410,00 (Quatrocentos e dez reais), e global R$ 4.920,00 (Quatro 
mil e novecentos e vinte reais). 
4.3 - Ocorrendo alteração das condições econômicas fundamentais prevalecentes na assinatura do contrato, 
será assegurada a recuperação dos valores ora contratados, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro, na conformidade do disposto no Art. 124, inciso II, alinea "d", da Lei n.° 14.133/2021 e 
alterações. 

4.4 - O preço da proposta abrange todas as despesas e custos da contratada, direta ou indiretamente 
relacionadas com o objeto contratual, inclusive serviços de terceiros por ela eventualmente subcontratados. 

4.5 - O pagamento será. A CONTRATADA apresentará nota fiscal referente ao serviço realizado a 
CONTRATANTE, que encaminhará à tesouraria toda a documentação necessária ao seu pagamento. 

4.6- A CONTRATADA ficará sujeita á multa diária correspondente a 0,1% (um décimo por cento) do valor 

da fatura, pelo não cumprimento dos serviços que trata a Cláusula Segunda deste Contrato, desde que 

comprovada a responsabilidade da CONTRATADA, autorizando-se a compensação do débito, após sua 

consolidação, no pagamento da fatura. 

4.7 — Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA que esteja em débito para com a Administração, 

enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira que eventualmente lhe tenha sido imposta 

como penalidade. 

CLÁUSULA QUINTA — DOS RECURSOS FINANCEIROS 

5.1 -- Os recursos financeiros para pagamento das despesas decorrentes deste contrato, correrão por conta da 
seguinte Dotação Orçamentária: 

Órgão: Câmara Municipal 
Atividade: 2001 
Fonte: 150 
Elemento de Despesa: 33.90.40 

CLÁUSULA SEXTA - DAS MULTAS 

6.1 - A CONTRATADA ficará sujeita à multa correspondente a 0,5°/ (cinco décimos por cento), do valor 
total contratual, pelo inadimplemento de qualquer obrigação contratual, devendo o valor da multa a ser 
recolhido ao erário, no prazo de 03 (três) dias a contar do recebimento da notificação. 

Y 
2 

~ 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CONTRATO N° 006/2025-CMR 

6.2 — A CONTRATADA ficará sujeita à multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, sobre 

o valor total do contrato pelo não cumprimento do prazo fixado neste edital, ou pelo inadimplemento de 

qualquer obrigação contratual. 

6.3 — A multa a que se refere o item anterior será descontada dos pagamentos devidos pela Câmara Municipal 

de Remanso - BA, ou cobrada diretamente da empresa, amigável ou judicialmente e poderá ser aplicada 

cumulativamente com as demais sanções já previstas. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 - Obriga-se a CONTRATADA, durante o prazo de prestação de serviço, a: 

a) Responder financeiramente, inclusive pela via judicial, por todos os danos que causar a 
CONTRATANTE ou a terceiros, por si, seus empregados ou prepostos, quando da execução deste 
Contrato. 

b) Não transferir a CONTRA"I'ANTE, quaisquer compromissos assumidos corn terceiros, ainda que 
vinculados à execução do presente Contrato. 

e) Não transferir, no todo ou em parte, a execução do objeto do presente Contrato. 
d) Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, obedecidos aos limites legais. 
e) Responder por todos os ónus e obrigações concernentes às legislações comerciais, prevideneiárias, 

tributárias e trabalhistas. 
I) Cumprir, rigorosamente, as obrigações referenciadas no Processo de Licitação em referência. 
g) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação no Processo de Licitação. 
h) Manter o c-mail devidamente atualizado, bem como responsabilizando-se pela conferência diária no 

sítio eletrônico para recebimento de notificações ou quaisquer instrumentos de comunicação 
congéneres; 

I) Realização da divulgação centralizada de todos os atos exigidos pela Lei N' 14.133/21, das quais 
deverão ser publicadas em até 24h posterior ao encaminhamento, referente aos processos licitatórios. 

j) Deverá o portal de integração com o PCNP conter possibilidade de publicações dos Planos de 
contratações anuais; catálogos eletrônicos de padronização, editais de credenciamento e de pré-
qualiticação, avisos de contratação direta e editais dc licitação e respectivos anexos; atas de registro 
de preços; contratos e termos aditivos; notas fiscais eletrônicas, quando for o caso. 

k) Deverá o PNCP oferecer sistema de registro cadastral unificado; painel para consulta de preços, 
banco de preços e acesso à base nacional dc notas fiscais eletrônicas; sistema de planejamento e 
gerenciamento de contratações, incluído o cadastro de atesto de cumprimento de obrigações previsto 
no § 4" do art. 88 desta Lei N' 14.133/21; sìstenna eletrônico para a realização de sessões públicas; 
acesso ao Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e ao Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep); 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1 — Efetuar o pagamento ajustado, no prazo e nas condições estabelecidas na Cláusula Quarta deste 
instrumento. 

Ut 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorico de Moura 

CONTRATO N° 006/2025-CMR 

8.2- Proporcionar assistência ao pessoal técnico da CONTRATADA facilitando as operações necessárias ao 
pleno desenvolvimento das atividades atine ao presente contrato, oferecendo, inclusive, as instalações e 
materiais para desenvolvimento das atividades quando `in loco". 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

9.1 — As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709/2018, quanto a todos os dados sensíveis a que tenham acesso 
ao decon er do certame ou do contrato administrativo firmado aqui, sendo observado a partir da apresentação 
da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

9.2 —Os dados sensíveis necessários para a contratação devem observar a regra da finalidade, justificando o 
seu acesso de acordo com a boa-fé e os princípios: adequação, necessidade, livre acesso, qualidade dos dados, 
transparência, segurança, prevenção, não discriminação e responsabilização e prestação de contas. 

9.3 — O contrato fica sujeito a promover alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
sensíveis, quando indicado pelo CONTRATANTE, ou qualquer autoridade constituída legalmente para 
dispor sobre proteção de dados, em especial a Autoridade Nacional dc Proteção dc Dados (ANPD), por meio 
de notas técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO CONTRATUAL 

10.1 Constitui motivo para a rescisão do presente instrumento, independentemente de Notificação Judicial, 

o descumprimento por qualquer uma das partes, das cláusulas contratuais e as hipóteses previstas no art. 137, 

138 c 139 da Lei n ° 14.133/2021 c alterações, ficando facultado a sua denúncia, desde que a parte 
denunciante notifique formalmente a outra, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias nas hipóteses de 

ausência de culpa, sem prejuízo das sanções legais, inclusive daquelas previstas no art. 87, da Lei supra 

referida. 

10.2 As penalidades estabelecidas cm Lei, não excluem qualquer outra prevista neste Contrato, nem a 

responsabilidade da CONTRATADA por perdas e danos que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, em 

consequência do inadimplemcnto das condições contratuais. 

10.3 O presente contrato poderá ser rescindido, de imediato, por inadimplemcnto de qualquer das partes, 

através de simples notificação por escrito, entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento, 

c ainda: 

a) Fica o contrato extinto de pleno direito, independentemente de aviso, interpelação judicial ou 
extrajudicial, nos seguintes casos: 

a.l - Falência ou liquidação da CONTRATADA; 

a.2 - Concordata ou incorporação da CONTRATADA a outra firma ou empresa, ou ainda, sua fusão ou cisão, 

sem prévio e expresso conhecimento do CONTRATANTE; 

a.3 - Interrupção ou atraso na prestação de serviço, objeto deste contrato; 

a.4 - Incapacidade, desaparecimento, inidoneidade fi nanceira, ou, ainda, má fé da CONTRATADA; 

a.5 - Se a CONTRATADA, sem prévia autorização da CONTRATANTE, transferir, caucionar, ou alienar 

de qualquer forma os direitos decorrentes deste contrato. 

4 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CONTRATO N° 006/2025-CMR 

9.4 - O presente Contrato poderá ser rescindido, no todo ou em parte, por mútuo acordo, desde que ocorram 

('atos supervenientes, imperiosos e alheios da vontade do CONTRATANTE e que tornem impossivel a 

prestação dos serviços. 

9.5— Este contrato poderá ser rescindido, se assim for da vontade das partes, na conformidade do estabelecido 

na Lei n° 14.133/2021 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

11.1 - Além da cobrança de multa prevista cláusula sexta - das multas, poderá, ainda, a CONTRATADA, 
sofrer as seguintes sanções: 

1 — Advertência por escrito; 

II — Multa de 0,01% sobre o valor dos serviços, por dia de atraso na sua execução, sem justa causa; 

Ill-- Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a CÂMARA 
MUNICIPAL DE REMANSO, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

IV -- Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da puniçào ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA —DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

12.1 — Em conformidade com os artigos 140, inciso I, da Lei n° 14.133/21, mediante recibo, o objeto deste 
contrato será recebido pela CONTRATANTE, na seguinte forma: 

a) O recebimento dos serviços será promovido pela CÂMARA MUNICIPAL DE REMANSO, que 
verificará e atestará o cumprimento de todas as exigências contratuais. 
b) Nas hipóteses de entrega em quantidade inferior ao contratado, se assim o interesse público o exigir e 

após termo escrito do fiscal de contratos, poderá ser recebido o objeto de forma parcial, com a respectiva 
glosa dos itens faltantes, e o pagamento dar-se-á na respectiva proporcionalidade. 

e) O disposto na alínea "b)" dar-se-á somente em hipóteses excepcionais e que visem a ininterruptibilidade 
de serviço essencial, sem prejuizo de eventuais sanções por descumprimento parcial do objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

13.1 - O acompanhamento e a fiscalização da execução desse contrato serão efetuados pelo servidor DIANA 
LOPES FREIRE— MAT. N°402, designado pela Portaria 005/2025, publicada 06 de janeiro de 2025. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 -Todo o pessoal que tbr utilizado na execução deste contrato será diretamente vinculado e subordinado 
á CONTRATADA, não tendo com a CONTRATANTE nenhuma relação jurídica sobre qualquer título ou 
fundamento. 

14.2 - A CONTRATADA não terá direito a qualquer indenização, se ocorrer, provisória ou definitivamente, 
a suspensão da execução deste Contrato, por culpa sua, assegurando-lhe, porém, no caso da rescisão por 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorico de Moura 

CONTRATO N° 006/2025-CMR 

motivos alheios a sua vontade e sem infração de quaisquer cláusulas e condições contratuais, o pagamento 

de forma proporcional ao serviço efetivamente realizado. 

14.3 - As partes contratantes obrigam-se a cumprir e fazer cumprir o presente Contrato em todos os seus 

termos, cláusulas e condições, por si e seus sucessores. 

14.4- Para os efeitos dc direito valem para este Contrato a Lei n.° 14.133/2021 e. alterações posteriores, e 

demais normas legais que lhe sejam aplicáveis, a proposta de preços apresentada, aplicando-se, ainda, para 

os casos omissos, os princípios gerais de Direito. 

14.5- A CONTRATADA será responsável por todas as obrigações trabalhistas, tributárias e prcvidcnciárias, 

seguros, taxas e impostos, acaso envolvidos, especialmente por qualquer vínculo empregatício que venha a 

se configurar, inclusive indenizações decorrentes de acidente de trabalho, na forma do art. 121 da Lei n° 

14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA COMUNICAÇÃO 
15.1 Considerando a necessidade de comunicação entre as partes, e a necessidade de acompanhamento e 
providencias em prol do interesse da Administração, a contratada informa o e-mail para recebimento de 

mensagens, notificações ou qualquer comunicação congènere, ficando a CONTRATADA ciente da 

necessidade de acesso diário ao e-mail, acusando expressamente o teor das comunicações que lhes Ibrem 

encaminhadas. 

15.2 — Caso não haja recebimento expresso, o teor da mensagem será considerado lido e totalmente ciente 

do expediente eletrônico no primeiro dia útil seguinte ao do envio. 

15.3 — Em caso de alteração do endereço eletrônico, é obrigação da CONTRATADA comunicar, 

expressamente a CÂMARA MUNICIPAL DE REMANSO a nova conta de e-mail válida, sendo 

desnecessária confecção de novo termo aditivo, podendo constar alteração em simples apostila ou em ato 

expresso do Fiscal de contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

15.4— As partes elegem o Foro da Comarca de Remanso, Estado da Bahia, como competente para dirimir 

toda e qualquer dúvida ou controvérsia resultante do presente Contrato, renunciando expressamente a outro 

qualquer. por mais privilegiado que se configure. 

E. assim, as partes justas e contratadas, assinam o presente instrumento em duas vias de igual teor e forma, 
com as testemunhas abaixo, a todo o ato presente, para os seus legais efeitos. 

Remanso/BA, 24 de janeiro de 2025. 

eg~a 
CAMÁRA MUNICIPAL DE REMANSO 

OCIMAR BARBOSA MIRANDA MOURA 
Presidente da Câmara— BIÊNIO 2025-2026 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CONTRATO N° 006/2025-CMR 

CONTRATANTE 

IM PUBLICACOES 
LTDA:21904203000182 

Avvnado deforms digital Pon IM PUBLICACOE5 
l IDAOI 004203000181 
DN:c-BR.o=ICP-BrazO.it=BA,1=Salvador,Ou-AC 
SOL Ull MultipN v5, nu-1eA5295reN1159, 
ou-Videocon/erenaa. ou-Cendicado Pl Al. co-IM 
PUBtICACOESLTDA4190a20JCV01B2 
Dados: 2025-01 -24 I-0 V 08 -0100' 

TESTEMUNHAS: 

FISGAI DE CONTRATO: 

4 ii JT Wiun 

IM PUBLICAÇOES EIRELE ME 
CONTRATADA 

016 6 34 y'rs-og 

CONTROLADOR INTERNO: 

Ú M4 UM~~ G11 nR rn ~J~~ ~ku. .i>-1 
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DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Remanso - Bahia 
Segunda-feira, 08 de Janeiro de 2025- Peg.l - Ano x111 - N°3 

C'limarrl Municipal de Remanso 
Prédio: .loº:bnorim de ligara 

CNPIr l3. t/ r. 25 1WMI N3 

Portaria n° 00512025 

Designa Fiscais de Corrtr. dos o servidor e dá outras 

pw4dóncias. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE REMANSO, E STADO DA BAHIA, no uso 

de suas atribuições legais e 

CONSIDERANDO as dISPosIÇÕes contidas na Portaria 036 d,: 26 de dezembro de 2023. 

que regulamenta no âmbito da Câmara Municipal de Remanso - Bahia a Lei n° 14 133 de 1° de 

abril de 2021 que estabelece normas gerais de licitação e contratacâo para as Administrações 

Públicas diretas, autárquicas e tundaaonais da União, dos Estado' . do Distrito Federal e dos 

Munidpios 

RESOLVE:

Art. 1°. Designar a servidora Diana Lopes Freire - matricula 402, para acompanhar e 

fiscalizarem a execução dos contratos firmados pelo da Câmara Murcipal de Remanso - BA. de 

acordo as suas respectivas responsabilidades técnicas 

Art. 2°. Compete aos fiscais, a verificação da correta execução do objeto contratual, em 

seu aspecto quantitativo e qualitativo bem como o atendimento às normas regulamentares 

aplicáveis ao objeto contratado. 

Parágrafo único: O fiscal que não observar as normas c 

Manual de Gestão e F,scalizaçâo de Contratos Administrativos e ceu, 

ao Poder Público em decorrência do exercicio do ônus a ele incumt 

que causar 

,ntidas nesta Portaria e no 

ar danos de qualquer ordem 

do, responderá pelos danos 

Art. 3° Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura, revogam-se as 

disposições em contrário 

/On, le~un.li, ubv ç f_Rn!rlrtlr k:n,.,ruu It, I.á lei / 

Este documento esta disponibilixado no sita www.com°roramonmba.gov. br 

Documento assinado digdolmento confornx MP n" . 2 1001 de 44/08/2001, que inftdu, o infmml,uNm de Chovas Pubhcos Brasileiro . ICP.Bro,J 
Imprensa Oficial 
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DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Remanso - Bahia 
Segunda-feira. 06 de Janeiro de 2025- Pag.6 - Ano XIII - N" 3 

Câmara Municipal de Remanso 
nédio: 2ae Atoaria destoam 

C.N➢J: l.U4L2S694a/IJ 

Parágrafo único. Os servidores mencionados no eaput deste artigo auxiliarão o 

Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de suas atribuições. 

Art. 3°. Integram o rol de atribuições da Agente de Cont! ataçáo e do Pregoeiro a 

tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitaçã 1. o imputsionamento do 

procedimento lìctlatõrio e a execução de quaisquer outras at videdes necessánas ao 

bom andamento do certame até a homologação e das contratações diretas, incluindo a 

solicitação de emissão de pareceres técnicos e jurídicos. -ara subsidiar as suas 

decisões. 

§ 1° A Agente de Contratação ou o Pregoeiro convocan' os membros da Equipe 

de Apoio quando necessário e delegará as atribuições para o regular desenvolvimento 

das licitações e contratações do Câmara Municipal de Remans,. 

§ 2° A Agente de Contratação ou o Pregoeiro tono :ará servidores públicos 

eletivos, que possuam conhecimento técnico acerca do o3jeto da licitação, para 

auxiliarem em atos dos certames, sempre que necessário. 

Art. 4° - Esta portaria entra em vigor na data de sua .,ssinatura, revogam-se as 

disposições em contrario 

Art. 5°- Publica-se. Registra-se e Cumpre-SC. 

Gabinete da Presidência da Camara Municipal de Remanso. Estado da Bahia, em 03 

de janeiro de 2025. 

Oclmar Barbosa Miranda Moura 

Presidente da Câmara 

.. ~~ DocvmarHv osw.odo dtg,talnvmte conlunx MP n` 2 200-2 de 24'08%1001, que mshM a mlrvesaulvro de Clwves PsAslKas &avk,ro C 
Imprensa Oficia 

Este documento esta dtspontótlizodo no site: www.camorowma riso tia g°v. - . I 
&mI 
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DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Remanso - Bahia 
Segunda-feira, 00 de Janeiro de 2025- Pag.7 - Mo x111 - N" 3 

('!mana Municipal de Remanso 
Prldin: .Inre Arnndra de Ilnura 

C:%Y 1: 1.1.1U.1 re/1N111I1.f 

Portaria n o 005!2025 

Designa Fiscais de Cant, tios o servidor e dá outras 

providências. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE REMANSO, ESTADO DA BAHIA, no uso 

de suas atribuições legais e 

CONSIDERANDO as disposições contidas na Portaria 036 d„ 26 de dezembro de 2023, 

que regulamenta no âmbito da Cámara Municipal de Remanso - Bahia a Lei n° 14 133 de 1° de 

abril de 2021 que estabelece normas gerais de licitação e contrata.,ão para as Administrações 

Públicas diretas autárquicas e tundaclonais da União, dos Estados , do Dislydo Federal e dos 

Mun,cip,os 

RESOLVE:

Art. 1°. Designar a servidora Diana Lopes Freire - matricula 402, para acompanhar e 

fiscalizarem a execução dos contratos firmados pelo da Câmara Mur cipal de Remanso - BA, de 

acordo as suas respectivas responsabilidades técnicas 

Art. 2°. Compete aos fiscais, a verificação da correta execut ão do objeto contratual, em 

seu aspecto quantitativo e qualitativa bem como o atendimento ás normas regulamentares 

aplicáveis ao objeto contratado. 

Parágrafo único: O fiscal que não observar as normas c 

Manual de Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos e cau, 

ao Poder Público em deconència do exercício do ãnus a ele incumt 

que causar 

fntidas nesta Portana e no 

ar danos de qualquer ordem 

do. responderá pelos danos 

Art. 3° - Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura, revogam-se as 

disposições em contrário 

Ire., , ,n,,,,ahnv, -lrum, tep.rO'n,.rlUn 

,1
~ ,CP 
¡7.1_ ~ Este documenlo esto disponibilizodo no site www camaroremonso.ba.aov.br 

~ Documento ussuwdo d,ydalnwrU° conforme MP ,i - 2 200-2 de 2a/be/?001, que inaldw a infruentrulu,u de Choves Publ,cas a,osilmra - ICP.arasJ 

Imprensa Oficial 
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DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Remanso - Bahia 
Segunda-leira, 06 de Janeiro da 2025 - Pag.6 - Ano Xltl - N" 3 

Câmara Municipal de Remanso 
P/Mlo: Jose dmedm de ,Uoare 

CNPJ: I.I.JQ.?.SÓJOOI 43 

Paregrato único. Os servidores mencionados no caput deste artigo auxiliarão o 

Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de suas atribuições. 

Art. 3°. Integram o rol de atribuições da Agente de Conta atação e do Pregoeiro a 

tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitaçãr, o impulsionamento do 

procedimento licitatório e a execução de quaisquer outras at vidades necessárias ao 

bom andamento do certame até a homologação e das contratações diretas, incluindo a 

solicitação de emissão de pareceres técnicos e jurídicos, oara subsidiar as suas 

decisões. 

§ 1° A Agente de Contratação ou o Pregoeiro convocar:' os membros da Equipe 

de Apoio quando necessário e delegará as atribuições para o regular desenvolvimento 

das licitações e contratações do Câmara Municipal de Remanso. 

§ 2° A Agente de Contratação ou o Pregoeiro tono :ará servidores públicos 

eletivos, que possuam conhecimento técnico acerca do ejeto da licitação, para 

auxiliarem em atos dos certames, sempre que necessário-

Art. 4° - Esta portaria entra em vigor na data de sua .,ssinatura, revogam-se as 

disposições em contrário 

Art. 5O, Publica-se. Registra-se e Cumpra-se. 

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Remanso, Estado da Bahia, em 03 

de janeiro de 2025. 

Ocimar Barbosa Miranda Moura 

Presidente da Câmara 

ew Este documento esta disponibJrzodo no sue: www comuroremonso ba gov.br Imprensa Oficial 
" s Documento ossnwdo d,g,toimenle conforme Mi' n" . 2 200-2 de 24:08,2001, que ,nst'tu, a ,nhuest utu,u de Ci oves Publ,cos 8rasdeva ' ICP-Band 
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DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Remanso - Bahia 
Sexto fera. 24 dc Jancire do 2025 Pay 2 Ano Y.!,", N° L. 

Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

Dispensa de Licitação N" 004/2025 

AUTORIZAÇÃO / ADJUDICAÇÃO / HOMOLOGAÇÃO 
Deel,u u, nos uvuus do Ari. 75, Inciso II da Lc, ti' 14.133/21 e suas altuuções, a 

dispensa de licttaçno para pagamento ã empresa IN PUBLICAÇOES EIRELE ME, inscrita no C'NPJ 

..ob n" 21904.203/0001-82, para contratação de empresa prestação dc ser, iç:;:. de iecnciamento e 

suporte de softwarc, com Plataforma de Integração Automática ao Portal Nacional de Contratações 
Públicas ;PNCI'L visando atender as necessidades da ('ãmars Municipal de Remanso - HA e 
legislações cigentcs, conforme os valores constantes da Solicitação de Execução de Compras e/ou 
('on t rn tn ões de Serviços ('on forme processo administrativo n" 0062025. 

1ÓrGãn: Cãmara Municipal 
Atividade: 2001 
Fonte: IS0  
Elemento de Despesa: 33.90.40— Serviço  dc tecnologia da informação 
Valor Global RS 4.920,00 (Quatro mil e novecentos e vinte reais).

1 

Diante das inlbnuações e(los documentos existentes no processo n" 006/2025, AUTORIZO (adjudico 
e hunmlogo) u resultado da Dispensa de Licitação N" 004 2025 do ato, de acordo com o .Artigo 71, 
Inciso IV da I .ei 14.13321, Art. 13, Inciso VI e suas alterações. Publique-se Remanso, 24 de janeiro 
dc 2025. OCIMAR BARBOSA MIRANDA MOURA, Presidente da Cãmara — BIÊNIO 2025-
2026 

EXTRATO DE CONTRATO N' 006/2025 

CONTRATANTE: ('AMARA MUNICIPAL DI. REMANSO - B.A. CONTRATADO: IM 
PUBI.IUAÇÔI'S I:IRISLE MI'. - CNP/.: 21.904_'03/0001-82, OBJETO: contratação de empresa 
prestação de senìçus de licenciamento e suporte de sotlware, com Plataforma de Integração 
Automática ao Portal Nacional ❑e t.ontrataçoes I'unhcas (PNC PI. visando atender as necessidades da 
Câmara Municipal dc Remanso - HA e legislações vigentes. VALOR G LOBA(.: RS 4.920.00 ( Quatro 
mil e uoven7uos e viole reais). VIGÊNCIA: (ì Inalo deste cunuatu Lerá illicit, na dana dc sua 
assinatura e vigorará até 31/12/2025. Remanso/BA. '_4 de janeiro de 2025. 

Imprensa Oficial 
r.,,a.• 

Documento assinado diBualnsnte conforme MP n - 2 200-2 de 24.482007, que, ,nsetu, u ,ufroestruturo de Chaves Publicas Brasileira - ICP'Brmã. 

.sn Este documento esto disponibilizado no site. www. comararemanso. loa. goy. In 
::> 
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Portal Nacuonal dç ntrttSço:s Puulrcns Q 

Ato que autoriza a Contratação Direta n° 
004/2025 

orl' aJ:'Gçcu 25/O7/? )2 

Local: I'- iminso/I3A Órgão: REMANS0 CAMAZA 0F VERFAI)c'RI s 

Unidade compradora: 0101 - ..amara Mur cipo;l de Remanso - BA 

Modalidade da contratação: Disponsa Amparo legal: Lei 14.133/2021. Art. 7~, II 

Tipo: Ato grae cautor.z* Cony taçdu D -eta Modo de disputa: N.c. se aplica Registro de preço: Nio 

Data de divulgação no PNCP: 25/0/2025 Situação: Divutciao•i IIn PNCP 

Id contratação PNCP: 13343256000:43-1-000006'2025 Fonte: IM U9LICAC0ES EIRELI 

Objeto: 

PIr••:.t,aC:10 cie serviços de lieenc;arento e suporte de software. com P;ataforma de InlFgração A,atomatica ao Portal Nacional 
rJr Contrat.eções Publicas PNCP . isancio efetuar as publicaçoes clnterminadas pela Lei Federal N14.133/21 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 

k~S::/:~~, 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA 

COMPRA 

k$ •I!3;'O.oU 

Itens Arquivos Contratos/Empenhos Histórico 

Número Descrição Quantidade Valor unitário estimado 

1 í' FRViÇOS bE LI'2FN+:IqMEN"r0 E 12 R$426.46 
SUPOR rL DI. Sol I\'ARE. CUM 

~I A1A"rf)kMA nF iN f FGRACÁO 

AJTOMATICA AO Pi)RTAt r'AC'IC)NAl 
r)t CONTrtATACC1r S l'1 Jl3LIC:hS 13NC:r' 

1-ruiu ; . I.Irii: I Ieh. 

C < Vottar \ 

I aq.n.: 1 
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